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Resumo 
O presente trabalho versa a do respeito sistema de controle concentrado de 
constitucionalidade brasileiro, denominado via da ação, e mais especificamente, uma 
analise à ação direta de inconstitucionalidade  genérica, bem como seus aspectos 
processuais e seus efeitos, objetivando demonstrar a crescente importância que este 
modelo de controle de constitucionalidade vem ganhando no ordenamento jurídico 
pátrio, principalmente após a Constituição de 1988. Para tanto, se faz necessária uma 
breve evolução histórica acerca do tema, bem como do sistema de controle de 
constitucionalidade no Brasil, seu conceito e pressupostos. Por fim, merece atenção, a 
discussão doutrinaria quanto a inconstitucionalidade do art. 27 da Lei 9.868/1999 da lei 
da ADIn. 
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inconstitucionalidade, inconstitucionalidade. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Abstract 
This paper versa concentrate on Brazilian constitutionality control system called 
via the action, and more specifically, we will analyze the direct action of 
unconstitutionality generic as well as its procedural aspects and its effects, aiming to 
demonstrate the growing importance this model of judicial gaining the national laws, 
especially after the Constitution of 1988. the study presents a brief historical 
development of the theme, as well as of judicial system in Brazil, its concept and 
assumptions. Finally, we discuss the doctrinal discussion regarding the 
unconstitutionality of art. 27 of Law 9,868 / 1999 of the law of ADIn. 
 
KEYWORDS: Control of constitutionality, direct action of unconstitutionality, 
unconstitutional. 
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Introdução 
A fim de consagrar um conceito que abarcasse a um só tempo, o conteúdo 
material e a realidade normativa da Constituição, Hesse a chamou de “ordem jurídica 
fundamental da sociedade”, posto que, enquanto ordem jurídica fundamental, ela, a 
Constituição, contempla os fundamentos de validade para as normas vindouras, e que 
traz em seu arcabouço a regra maior de uma nação, da qual é possível dar ordem ao 
caos, bem como, promover direitos e garantias a uma sociedade, Para tanto, tal 
instrumente requer proteção.  
Neste sentido houve ao Constituinte, a necessidade de contemplar 
expressamente um mecanismo de fiscalização dos atos do Poder Executivo, do Poder 
Legislativo e do Poder Judiciário, a saber, o Controle de Constitucionalidade que tem 
seus registros anteriores na Constituição americana, advindo do caso Marbury versus 
Madson, que coube a John Marshall, em 1803 a decisão, dando origem ao Controle 
Difuso de Constitucionalidade, posteriormente em 1920, por influência de Hans Kelsen 
a Carta austríaca foi a primeira a consagrar um Tribunal de Constitucionalidade, que 
deu origem a fiscalização concentrada de normas1. 
No Brasil, em que pese, e ainda que de forma embrionária, a partir da 
Constituição de 1891, foi inaugurado em termos constitucionais o controle de 
constitucionalidade pátrio, outrossim, esteve contemplado em todas as demais 
constituições do nosso pais, todavia, foi só com a Constituição Federal de 1988 e o 
advento da EC n. 16/65 que o sistema de fiscalização judicial de constitucionalidade no 
Brasil contou com um conjunto amplo de inovações, a principal delas, a incorporação 
do sistema de constitucionalidade europeu com a ampliação do rol de legitimados para 
o ajuizamento das ações direta de inconstitucionalidade, posto que havia uma intensa 
discussão acerca do monopólio da ação outorgado até então ao Procurador-Geral da 
República no sistema de 1967/69. 
Por fim, em sede de ação direta de inconstitucionalidade, alem do fim do 
monopólio com a ampliação do rol de legitimados dada pela Constituição Federal de 
1988, a Lei 9.868 de 10 de novembro de 1999, veio endossar maior parte das linhas 
                                            
1
 BULOS, 2012, p.195 
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jurisprudenciais em matéria procedimental, posto ser ela, a lei que regula o processo e 
julgamento da ação direta de inconstitucionalidade, objeto deste trabalho.  
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1. Defesa da constituição e o controle de contitucionalidade. 
A defesa da constituição pressupõe a existência de garantias da constituição, 
isto é, meios e institutos destinados a assegurar a observância, aplicação, estabilidade 
e conservação da lei fundamental. Desta forma, todas as espécies normativas do 
ordenamento jurídico devem ser analisadas sempre à luz do Texto Maior, deste modo, 
é que se verifica a constitucionalidade ou inconstitucionalidade destas, tendo como 
parâmetro a Lei das leis. Conforme ensinou constitucionalista   J. J. Gomes Canotilho 
(1998):  
O Estado constitucional democrático ficaria incompleto e enfraquecido 
se não assegurar um mínimo de garantia e de sanções: garantias da 
observância, estabilidade e preservação das normas constitucionais; sanções 
contra actos dos órgãos de soberania e dos outros poderes públicos não 
conformes com a constituição. (CANOTILHO, 1998, p 823). 
No intuito de defender a Constituição pátria o Constituinte originário, outorgou 
ao Supremo Tribunal Federal como órgão de cúpula do Poder Judiciário, a 
competência, precípua, de guardar a Constituição, conforme definido no art. 102. 
1.1. Princípio da Rigidez Constitucional 
As constituições podem ser rígidas ou flexíveis. 
Nas palavras de Gilmar Ferreira Mendes (2013) e Paulo Gustavo Gonet Branco 
(2013), 
Rígidas são as constituições que somente são alteráveis por meio de 
procedimentos especiais, mais complexos e difíceis do que próprios a atividade 
comum do Poder Legislativo. A constituição flexível, de seu lado, equipara-se, 
no que tange ao rito de sua reforma, às leis comuns. (MENDES; BRANCO, 
2013, p. 118) 
Assim, rigidez constitucional é justificada pela maior dificuldade para a 
modificação das normas constitucionais, não admitindo que a mera edição de uma 
norma infraconstitucional altere o conteúdo da norma suprema do país, sendo esta 
denominada “Lex legum”2. 
                                            
2
 Isto é Lei das leis. 
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Neste sentido, é certo que tal princípio se apresente em nosso ordenamento 
jurídico como sendo a condição “sine qua non” e essencial para o Controle da 
Constituição, pois a ideia de controle está ligada também à de rigidez constitucional.  
José Afonso da Silva (2011, p. 45) ensina que: “A rigidez constitucional decorre 
da maior dificuldade para sua modificação do que para a alteração das demais normas 
jurídicas da ordenação estatal”. 
Portanto a Constituição Federal do Brasil é rígida, e é assim por uma razão 
óbvia, a de que a vontade do constituinte originário, externada no texto constitucional, 
não pode ficar ao livre arbítrio de grupos políticos com a maioria de seus 
representantes em determinado momento histórico do nosso País. Ademais, sua 
modificação exige regras procedimentais solenes elencadas no artigo 60 do nosso 
Texto Maior. 
O controle é desdobramento da rigidez constitucional, pois há um 
escalonamento hierárquico de normas, em que a constituição ocupa o topo da estrutura 
piramidal, emanando sua força normativa sobre todo ordenamento jurídico, a tornando 
obrigatório e necessário que todos os diplomas normativos guardem harmonia com o 
“Texto Maior”, isto é, que exista uma compatibilidade vertical, em que todas as leis 
infraconstitucionais se subordinem a ela, pois está localizada no ápice da pirâmide 
normativa do Estado, do qual não só as leis, mas todo atos administrativos 
necessariamente extraem fundamentos de validade. 
1.2. Princípio da Supremacia da Constituição 
Há várias razões que justificam a Supremacia da Constituição e, por 
consequência, o controle de constitucionalidade, destacando-se como premissas 
exponenciais a garantia de direitos fundamentais e a preservação do Estado 
Democrático de Direito.  
Neste sentido, sempre que uma lei infraconstitucional ir de encontro com uma 
lei constitucional, tal conflito será solucionado com prevalência desta, por ser a Carta 
Magna, sobre aquelas, cuja validade depende da própria Constituição Federal que se 
impõe perante os demais diplomas inferiores.  
Luís Roberto Barroso (2007) assevera que:  
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A supremacia da Constituição revela sua posição hierárquica mais 
elevada dentro do sistema, que se estrutura de forma escalonada, em 
diferentes níveis. É ela o fundamento de validade de todas as demais normas. 
Por força dessa supremacia, nenhuma lei ou ato normativo, - na verdade, 
nenhum ato jurídico – poderá subsistir validamente se estiver em 
desconformidade com a Constituição. A rigidez constitucional é igualmente 
pressuposto do controle. Para que possa figurar como parâmetro, como 
paradigma de validade de outros atos normativos, a norma constitucional 
precisa ter um processo de elaboração diverso e mais complexo do que aquele 
apto a gerar normas infraconstitucionais. Se assim não fosse, inexistiria 
distinção formal entre a espécie normativa objeto do controle e aquela em face 
da qual se dá controle. Se as leis infraconstitucionais fossem criadas da mesma 
maneira que as normas constitucionais, em caso de contrariedade ocorreria à 
revogação do ato anterior e não a inconstitucionalidade. (BARROSO, 2007, p. 
24) 
José Afonso da Silva (2011, p. 45) reportando-se a Pinto Ferreira afirma, 
Da rigidez emana, como primordial consequência, o princípio da 
supremacia da constituição que, no dizer de Pinto Ferreira, “é reputado como 
pedra angular, em que se assenta o edifício moderno direito político. Significa 
que a constituição se coloca no vértice do sistema jurídico do país, a que 
confere validade, e que todos os poderes estatais são legítimos na medida em 
que ela os reconheça e na proporção por ela distribuídos. (SILVA, 2011, p. 45) 
Importante ressaltar que o princípio por ora analisado, não está expresso no 
texto constitucional, mas conforme os dizeres de Uadi Lammêgo Bulos (2012), “O 
pórtico da supremacia encontra-se implícito na ordem constitucional brasileira. Exige-se 
raciocínio indutivo para percebê-lo. Não está escrito em nenhum lugar.”.  
Tal supremacia constitucional pode ser subdividida em supremacia formal3 e 
supremacia material 4 , em que as normas constitucionais possuem valor 
hierárquico/normativo superior aos atos infraconstitucionais. A denominada supremacia 
material vertical.  
Revela-se oportuna a transcrição das observações de Uadi Lammêngo Bulos a 
propósito da reportada dicotomia: 
Supremacia formal da constituição é a particular relação de 
superioridade em que se encontram submetidos os atos públicos e privados de 
um ordenamento. Do ponto de vista estritamente jurídico, pode-se dizer: é da 
essência da rigidez, a supremacia formal das constituições. Do contrário, seria 
impossível distinguir as leis comuns das leis constitucionais. (...) Supremacia 
material ou substancial da constituição é a que decorre de uma consciência 
constitucional. Essa consciência, porém, não é exclusiva da supremacia 
                                            
3
 rigidez, procedimento de alteração diferenciado 
4
 supremacia substancial, de conteúdo 
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material. Os textos dotados de supremacia formal também requerem a 
presença desse conceito, pois a particular relação de superioridade que se 
encontram submetidos os atos públicos e privados exige o acatamento irrestrito 
a constituição. (BULOS, 2012, p. 131, 132). 
 
Para José Afonso da Silva (2011, p 46) a supremacia material está correta, 
porém, apenas de um ponto de vista sociológico, pois do ponto de vista jurídico, há 
apenas a supremacia formal da constituição, tendo em vista que está se apoia na regra 
da rigidez, de que é a principal consequência. 
Diante disso, todas as leis que incorporam o ordenamento jurídico brasileiro só 
serão validas quando guardarem simetria com a norma suprema, a Constituição 
Federal. 
Ademais, antes de analisarmos os tipos de controle, seu conceito além dos 
seus respectivos efeitos, objeto deste trabalho, faz-se necessária uma compreensão 
histórica, desde a sua origem até o atual modelo brasileiro de controle de 
constitucionalidade. 
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2. Controle de Constitucionalidade. 
2.1. Conceito 
A expressão das decisões soberanas da maioria de um povo em determinado 
momento histórico, dar-se o nome de Poder Constituinte Originária. Em nosso sistema 
de normas, este poder criou um meio de proteção ao nosso “Texto Maior” a fim de 
garantir a supremacia constitucional e os direitos fundamentais dela decorrentes. 
A despeito do Controle de Constitucionalidade, colacionamos o ensinamento de 
José Afonso da Silva (2011) no seguinte fragmento do seu texto: 
Para defender a supremacia constitucional contra as 
inconstitucionalidades, a própria Constituição estabelece técnica especial, que a 
teoria do Direito Constitucional denomina controle de constitucionalidade das 
leis, que, na verdade, hoje, é apenas um aspecto relevante da Jurisdição 
Constitucional. (SILVA, 2011, p.49) 
O constituinte quis impedir que normas que se apresentem de forma contrária à 
Constituição permaneçam no ordenamento jurídico, pois gozariam da presunção de 
legitimidade, se assim não o fosse. O professor Pedro Lenza, nos ensina que: “O 
legislador constituinte originário criou mecanismos por meio dos quais se controlam os 
atos normativos, verificando sua adequação aos preceitos previstos na “Lei Maior”.”. 
Nos dizeres de Alexandre de Morais (2009, p. 7001), “Controlar a 
constitucionalidade significa verificar a adequação5 de uma lei ou de ato normativo com 
a constituição, verificando seus requisitos formais e materiais.”. 
Na esteira deste raciocínio e para melhor elucidar a questão, Paulo Roberto 
Figueiredo Dantas conceitua controle de constitucionalidade da seguinte forma: 
É a fiscalização da adequação (da compatibilidade vertical) das leis e 
atos normativos editados pelo Poder Público com os princípios e regras 
existentes em uma constituição rígida, para que se garanta que referidos 
diplomas normativos respeitem, tanto no que se refere ao seu conteúdo, quanto 
à forma como foram produzidos, os preceitos hierarquicamente superiores da 
Carta Magna. (DANTAS, 2013, p. 151). 
Ainda, quanto ao conceito de controle de constitucionalidade, nas palavras de 
Uadi Lammêngo Bulos (2012): 
                                            
5
 compatibilidade 
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Controle de constitucionalidade é o instrumento de garantia da 
supremacia das constituições. Serve para verificar se os atos executivos, 
legislativos e jurisdicionais são compatíveis com a carta magna. Controlar a 
constitucionalidade, por tanto e examinar a adequação de dado comportamento 
ao texto maior, mediante a análise dos requisitos formais e materiais. Enquanto 
a inconstitucionalidade é a doença que contamina o comportamento 
desconforme à constituição, o controle é o remédio que visa restabelecer o 
estado de higidez constitucional. (BULOS, 2012, p.186) 
Conclui-se que, a fiscalização de constitucionalidade pressupõe, necessária e 
invariavelmente, um sistema escalonado de normas, no qual a Constituição detém 
inegável supremacia hierárquica. 
2.2. Espécies de Controle de Constitucionalidade. 
Quanto ao órgão fiscalizador: as espécies de controle de constitucionalidade são: 
O controle político é exercido por órgão de natureza política, não 
judiciário, tal como o Poder Legislativo. O controle político puro é adotado na 
França, Polônia, Romênia e Tchecoslováquia. O controle jurisdicional, em que 
as constituições outorgam poder ao Judiciário para que este declare a 
inconstitucionalidade de lei ou de outros atos do Poder Público que ameacem a 
supremacia da constituição. Os Estados Unidos da América é o país que criou e 
adota até hoje este tipo de controle. O controle misto realiza-se quando 
combinados elementos dos dois sistemas anteriormente citados, de forma que, 
certas categorias de leis serão submetidas ao controle político, enquanto que 
outras ficarão a cargo do controle jurisdicional. Brasil e Portugal adotam estes 
tipos de controle. (SILVA, 2011, p.49) 
Para Silva (2009, p. 50), estes são os sistemas de controle de 
constitucionalidade, enquanto que, controle difuso6 e o controle concentrado7, são, na 
verdade, critérios e modos de exercício do controle jurisdicional. 
Quanto ao momento de exercício o controle poderá ser: preventivo ou 
repressivo. A de se analisar o ingresso da lei ou ato normativo no ordenamento jurídico, 
pois aquele tem por objetivo, evitar que a eiva da inconstitucionalidade entre no 
ordenamento jurídico, enquanto que este busca expurgar a norma que foi editada em 
afronta a Constituição Federal. 
                                            
6
 jurisdição constitucional difusa 
7
 ou jurisdição constitucional concentrada 
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2.2.1.  Controle preventivo 
O ingresso de toda espécie de norma no ordenamento jurídico, pressupõe sua 
submissão a procedimentos constitucionais. 
Luiz Roberto Barroso (2007) acerca do controle preventivo assim nos ensina: 
O controle prévio ou preventivo é aquele que se realiza anteriormente à 
conversão de um projeto em lei e visa impedir que um ato inconstitucional entre 
em vigor. O órgão de controle, nesse caso, não declara a nulidade da medida, 
mas propõe a eliminação de eventuais inconstitucionalidades. (BARROSO, 
2007, p. 45) 
No Brasil, há a possibilidade de controle preventivo, cuja sua natureza é 
política, pois será realizado pelo Poder Legislativo, no âmbito das comissões de 
constituição e justiça, existentes nas casas legislativas que emitem seus pareceres, no 
início do procedimento legislativo, quanto à constitucionalidade do ato em tramitação, e 
será exercido pelo Poder Executivo, por meio do veto ao projeto aprovado pela casa 
legislativa, também conhecido como veto jurídico8 que impedirá a conversão deste em 
lei, posto que, a lei só nasce com a anuência do Chefe do Executivo ao projeto 
aprovado pelo Legislativo. 
Importante ressaltar que há ainda, uma terceira hipótese de controle prévio de 
constitucionalidade no direito brasileiro. Trata-se de controle em sede judicial, em que o 
Supremo Tribunal Federal reconhece dos mandados de segurança, requeridos por 
parlamentares, contra o processo de Emenda Constitucional cujo conteúdo afronte 
alguma cláusula pétrea do art. 60, § 4º. De forma que, a Suprema Corte, já reconheceu 
a possibilidade de fiscalizar preventivamente em âmbito judicial a constitucionalidade de 
propostas de emenda à Constituição que veiculam matéria vedada ao poder de reforma 
do Congresso Nacional. 
2.2.2. Controle Repressivo 
É também chamado de controle sucessivo ou a posteriori. É aquele cuja 
finalidade é retirar do ordenamento jurídico uma lei ou ato normativo contrário à 
constituição. 
                                            
8
 art. 66, §1º 
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Conforme lição de J. J. Gomes Canotilho (1999), 
Na hipótese de o acto normativo ser um acto perfeito, pleno de eficácia 
jurídica, o controle sobre ele é um controle sucessivo ou a posteriori. O exame 
da fiscalização de constitucionalidade fez-se, assim, num momento sucessivo 
ao “aperfeiçoamento” do acto normativo, isto é, à sua promulgação, referendo, 
publicação e entrega a vigor. (CANOTILHO, 1999, p.836) 
 
Nos ensinamentos de Luis Roberto Barroso (2007, p. 46), em regra este 
controle é desempenhado pelo Poder Judiciário, por todos os seus órgãos, através de 
procedimentos variados Todavia, há alguns mecanismos de atuação sucessiva 
realizada pelo Poder Legislativo, como sustar atos normativos exorbitantes editados 
pelo Executivo, ou ainda, pelo Executivo com a recusa direta na aplicação da norma 
inconstitucional. 
No Brasil este controle poderá ser, quanto ao órgão que o exerce, difuso ou 
concentrado, e quanto ao modo que suscita a questão constitucional, poderá se dar por 
via incidental ou principal. 
2.3. Sistemas de Controle de Constitucionalidade. 
Existem muitos modelos de fiscalização da constitucionalidade, a exemplo, o 
alemão, o italiano, o francês, o espanhol, o português, o brasileiro etc. 
Todavia, em que pese à existência de diversos modelos de controle de 
constitucionalidade, para fins didáticos, o sistema de fiscalização de leis e atos 
normativos é dividido em sistema americano, conhecido como modelo difuso e o 
sistema austríaco ou modelo concentrado de controle judicial de constitucionalidade. 
Contudo, a fusão destes dois sistemas deu causa a um terceiro modelo de controle, 
qual seja o modelo misto do qual o sistema brasileiro e o sistema português adotaram. 
2.3.1. Controle de Constitucionalidade Difuso (modelo americano). 
 Este sistema é também conhecido como controle aberto, por via 
incidental, por via de exceção ou de defesa, é oriundo da jurisprudência norte-
americana, em especial na celebre decisão do Juiz John Marshall no caso Willian 
Marbury versus James Madison em 1803.  
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Tal modelo tem como característica, a atribuição de todo e qualquer juiz ou 
tribunal realizar no caso concreto a fiscalização sobre a compatibilidade de leis e atos 
normativos com a constituição federal. 
 
 
Alexandre de Moraes (2013) afirma que, 
Na via de exceção, a pronúncia do judiciário, sobre a 
inconstitucionalidade, não é feita enquanto a manifestação sobre o objeto 
principal da lide, mais sim sobre questão prévia, indispensável ao julgamento do 
mérito. Nesta via o que é outorgado ao interessado é obter a declaração de 
inconstitucionalidade somente para o efeito de isenta-lo, no caso concreto, do 
cumprimento da lei ou ato, produzido em desacordo com a Lei maior. 
Entretanto, este ato ou lei permanecem válidos no que se refere a sua força 
obrigatória com relação a terceiros. (MORAES, 2013, p.730). 
E faz referência a Cappelletti no seguinte fragmento de texto, in verbis: 
Cappelletti resume o sistema comum de controle de constitucionalidade 
dos países da common Law, denominando-os de descentralizado ou difuso, 
confiado a todos os tribunais do país. Estes tribunais em qualquer processo, 
tem a faculdade e a obrigação de não aplicar a um caso concreto as leis e atos 
normativos que considerem inconstitucionais. Este controle não acarreta a 
anulação da lei ou do ato normativo com efeito erga omnes, aplicando-se 
somente ao caso concreto em que a norma foi julgada inconstitucional. 
(MORAES apud CAPPELLTETI, 2013, p. 730). 
No Brasil a possibilidade de controle difuso de constitucionalidade existe desde 
a primeira Constituição republicana de 1891, e foi o único mecanismo de controle de 
constitucionalidade das leis presente no direito brasileiro até o advento da Emenda 
Constitucional nº 16/1965, que introduziu entre nós o controle concentrado, que 
somente pode ser feito por meio de órgãos de cúpula. 
Diferente do controle concentrado, na via difusa não existe uma ação especifica 
para controlar a constitucionalidade, qualquer ação cabível no caso concreto pode ser 
utilizada para a realização do controle. Assim, posto um litígio em juízo, o Poder 
Judiciário deverá saná-lo e para tanto, o fará, incidentalmente, devendo analisar a 
constitucionalidade ou não da lei ou ato normativo. Portanto, a declaração da 
inconstitucionalidade no caso concreto será enfrentada pelo magistrado antes do 
julgamento de mérito. Válido ressaltar que, a via da exceção poderá ser utilizada, 
também, por meio dos remédios constitucionais do habeas corpus, e do mandado de 
segurança ou ações ordinárias. 
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2.3.1.1. Efeitos das Decisões no Controle Difuso. 
 As decisões proferidas de ações advindas do controle difuso terão efeito inter 
partes, isto é, vinculam apenas as partes que litigaram em juízo. Ressalta-se que como 
a lei declarada inconstitucional é nula, em regra, as decisões serão retroativas9, não 
produzindo efeitos jurídicos vinculantes extraprocessuais10, e não alcançando terceiros 
que não participaram do processo, conforme regra contida no artigo 472 do Código de 
Processo Civil, in verbis: 
Art. 472. A sentença faz coisa julgada às partes entre as quais é dada, 
não beneficiando, nem prejudicando terceiros. Nas causas relativas ao estado 
de pessoa, se houverem sido citados no processo, em litisconsórcio necessário, 
todos os interessados, a sentença produz coisa julgada em relação a terceiros. 
(CPC) 
O efeito com relação a terceiros está previsto no artigo 52, X da CF. Por meio 
da interposição de recurso extraordinário, nas hipóteses constitucionalmente previstas, 
a questão poderá ser levada ao STF, que também realizará o controle difuso de forma 
incidental. 
2.3.1.2. O papel do Senado Federal em caso de declaração de 
inconstitucionalidade incidental 
Declarada a inconstitucionalidade da lei pelo Supremo Tribunal Federal, no 
controle difuso, tratando-se de definitiva que tenha sido deliberada pela maioria 
absoluta do pleno do tribunal11, o regimento interno da nossa Corte superior, estabelece 
que será realizada a comunicação, logo após a decisão, à autoridade ou órgão 
interessado, bem como, após o trânsito em julgado, ao Senado Federal. 
Segundo Alexandre de Moraes (2013), 
A Constituição Federal, porém, previu um mecanismo de manipulação 
dos efeitos da declaração incidental de constitucionalidade pelo Supremo 
Tribunal Federal (CF, art. 52, X). Assim, ocorrendo essa declaração (...) o 
Senado Federal poderá editar uma resolução suspendendo a execução, no 
todo ou em parte, da lei ou do ato normativo declarado inconstitucional por 
                                            
9
 ex tunc 
10
 efeitos erga omnes 
11
 art. 97 da CF 
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decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, que terá efeito erga omnes, ex 
nunc, ou seja, a partir da publicação da citada resolução senatorial. (MORAES, 
2013, p. 737) 
Cumpre destacar que, suspensa a execução, no todo ou em parte, da lei levada 
a controle de constitucionalidade por via de exceção e não principal, a referida 
suspensão vinculará a todos, entretanto, terá validade a partir do momento em que a 
resolução do Senado Federal for publicada na imprensa oficial, não fazendo retroagir 
para atingir efeitos passados. Assim, os efeitos serão erga omnes, porém ex nunc, não 
retroagindo. 
2.4. Controle Concentrado de Constitucionalidade (modelo europeu). 
Diferente do controle difuso que busca a declaração de inconstitucionalidade 
para solucionar um litígio no caso concreto, o controle concentrado de normas, visa 
obter também a declaração da inconstitucionalidade da lei, entretanto este tipo de 
controle visa a lei em tese, por isso, é também conhecido como controle abstrato de 
normas. 
Segundo Eisenmann, referido por Moraes (2013), 
A constituição austríaca de 1º-10-1920 consagrou no dizer de 
Eisenmann, como forma de garantia suprema da constituição, pela primeira vez, 
a existência de um tribunal - Tribunal Constitucional – com exclusividade para o 
exercício do controle judicial de constitucionalidade, em oposição ao 
consagrado judicial riview norte americano, distribuído por todo os juízes e 
tribunais. (MORAES apud EISENMANN, 2013, p. 744) 
Neste período não existia nenhum tipo de controle de constitucionalidade das 
leis imperiais previsto na Constituição de Weimer, foi somente a partir de 1921 que o 
Tribunal do Estado passou a contemplar este mecanismo de revisão jurisdicional das 
leis federais, dando início ao que a doutrina alemã considera o embrião do Controle 
jurisdicional de constitucionalidade. 
Hans Kelsen, criador do controle concentrado de constitucionalidade, justificou 
a necessidade do exercício deste sistema concentrar-se em um único órgão, da 
seguinte forma, 
(...) se a constituição conferisse a toda e qualquer pessoa a 
competência para decidir esta questão, dificilmente poderia surgir uma lei que 
vinculasse os súditos do Direito e os órgãos jurídicos. Devendo evitar-se uma 
tal situação, a constituição (...) se o controle de constitucionalidade das leis é 
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reservado a um único tribunal, este pode deter competência para anular a 
validade da lei reconhecida como institucional não só em relação a todos os 
casos concretos mas em relação a todos os casos a que a lei se refira – quer 
dizer, para anular a lei como tal. Até esse momento, porém, a lei é válida e deve 
ser aplicada por órgãos aplicadores do Direito. (MORAES, 2013, p. 744) 
Tal sistema foi adotado nos moldes criados por Kelsen pelo Tribunal 
Constitucional austríaco e posteriormente, pelos Tribunais alemão, italiano, espanhol e 
português, competindo a eles originalmente processar e julgar ação direta de 
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual e, neste sentido, 
visando obter a declaração de inconstitucionalidade da lei ou ato normativo em tese, 
isto é, independente da existência de um caso concreto.  
O Ministro Gilmar Mendes, (2013) a despeito do controle concentrado de 
constitucionalidade nos ensina que: 
O controle concentrado de constitucionalidade (austríaco ou europeu) 
defere atribuições para o julgamento das questões constitucionais a um órgão 
jurisdicional superior ou a uma Corte Constitucional. O controle de 
constitucionalidade concentrado tem ampla variedade de organização, podendo 
a própria Corte Constitucional ser composta por membros vitalícios ou por 
membros detentores de mandato, em geral, com prazo bastante alargado. 
(MENDE; BRANCO, 2013, p.1.008) 
O controle concentrado é também chamado de “via da ação”, pois a declaração 
de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo é feita por meio de ação proposta 
originalmente em órgão de cúpula competente para julgá-la e processa-la. 
No Brasil, o controle de constitucionalidade pela via da ação surgiu por meio da 
Emenda Constitucional nº 16, de 06 de dezembro de 1965 que outorgou ao Supremo 
Tribunal Federal a Competência para processar e julgar originalmente tais ações, 
todavia analisaremos estas, ao tratarmos do sistema de controle de constitucionalidade 
adotado no Brasil, além de nos debruçarmos com maior afinco sobre a ação direta de 
inconstitucionalidade genérica. 
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2.5. Antecedentes do Sistema Brasileiro Vigente de Controle de 
Constitucionalidade 
2.5.1. Constituição Imperial de 1824 
Não havia qualquer previsão aos modelos de controle de constitucionalidade. 
Mas por influência francesa, foi outorgado ao Poder Legislativo a atribuição de defender 
a constituição conforme lecionava o ilustre Pimenta Bueno, 
Só o poder que faz a lei é o único competente para declarar por via de 
autoridade ou por disposição geral obrigatória o pensamento, o preceito dela. 
Só ele e exclusivamente ele é quem tem o direito de interpretar o seu próprio 
atos, suas próprias vistas, sua vontade e seus fins. Nenhum outro poder tem o 
direito de interpretar por igual modo, já porque nenhuma lei lhe deu essa 
faculdade, já porque seria absurda a que lhe desse. (MENDES; BRANCO apud 
BUENO, 2013, p. 1036) 
Neste sistema não havia espaço para o mais embrionário sistema de controle 
judicial de constitucionalidade, pois este período foi regido pelo dogma da soberania 
Parlamentar.  
2.5.2. Controle de constitucionalidade na constituição de 1891. 
Se na constituição não havia espaço para a ideia de controle de 
constitucionalidade, a constituição de 1891 em seus artigos 59 e 60, por influência do 
direito americano, incorporou a fiscalização por meio incidental e difuso. Com pequenas 
alterações a fórmula adotada em 1891, permaneceu substancialmente a mesma até, 
chegando à Constituição de 1988.12 
Neste sentido, a constituição de 1891 reconheceu a competência do Supremo 
Tribunal Federal para rever as sentenças das Justiças dos Estados em última instância. 
2.5.3. Controle de Constitucionalidade na Constituição de 1934. 
Neste período foram introduzidas significativas alterações no nosso sistema de 
controle de constitucionalidade. A inserção de um caso especifico de controle por via 
principal, de competência do Supremo Tribunal Federal, denominada representação 
                                            
12
 BARROSO, 2007 
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interventiva por violão do Estado a um dos princípios sensíveis, previsto no art. 7º da 
Carta.  
Nas palavras do Ministro Gilmar Ferreira Mendes (2013) e Paulo Gustavo 
Gonet Branco (2013) 
Talvez a mais fecunda e inovadora alteração introduzida pelo Texto 
Magno de 1934 se refira a “declaração de inconstitucionalidade para evitar a 
intervenção federal”, tal como a denominou Bandeira de Mello, isto é, a 
representação interventiva, confiada ao Procurador-Geral da República, nas 
hipóteses de ofensa aos princípios consagrados no art. 7º, I, a a h, da 
Constituição. Cuidava-se de fórmula peculiar de composição judicial dos 
conflitos federais, que condicionava a eficácia da lei interventiva, de iniciativa do 
Senado (art. 41, § 3º), à declaração de sua constitucionalidade pelo Supremo 
Tribunal Federal (art.12, § 2º). (MENDES; BRANCO 2013, p.1039) 
Segundo Luis Roberto Barroso (2007, p. 63), “no tocante ao controle incidental 
e difuso, a Constituição de 1934 passou a exigir o voto da maioria absoluta dos 
membros dos tribunais e previu a suspensão pelo Senado Federal da lei ou ato 
declarado inconstitucional.”. 
 Por fim, na Constituinte de 1934, foi apresentado projeto de instituição de uma 
Corte Constitucional a exemplo do modelo austríaco. 
2.5.4. Controle de Constitucionalidade na Constituição de 1937  
Nas palavras de Gilmar Ferreira Mendes e Paulo Gustavo Gonet Branco (2013, 
p. 1040) “a Carta de 1937 traduz um inequívoco retrocesso no sistema de controle de 
constitucionalidade.”. Pois, além de não introduzir nenhuma modificação ao modelo 
difuso de constitucionalidade, o constituinte no artigo 96, parágrafo único outorga ao 
Presidente da República a prerrogativa de a seu próprio juízo, nos casos em que a lei 
for declarada inconstitucional, porém, seja necessária ao bem-estar do povo, à 
promoção ou defesa de interesse nacional de alta monta, poderia o Chefe do Executivo 
submete-la novamente a votação do Parlamento. Sendo confirmada a validade da lei 
por 2/3 dos votos de cada uma das Câmaras, tornava-se vã a decisão do Tribunal. 
2.5.5. O Controle de Constitucionalidade na Constituição de 1946. 
Superado o retrocesso operado com a Carta de 1937, a Constituição de 1946 
evoluiu no modelo da representação interventiva introduzida pelo Texto Magno de 
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1934, restaurou o controle jurisdicional de constitucionalidade de constitucionalidade no 
ordenamento jurídico brasileiro, atribuindo-se ao Procurador-Geral da República a 
titularidade da representação de inconstitucionalidade, para os efeitos de intervenção 
federal, nos casos de violação dos princípios sensíveis conforme mencionado 
anteriormente 13 : a) forma republicana representativa; b) independência e harmonia 
entre os Poderes; c) temporariedade das funções eletivas, limitada a duração destas à 
das funções federais correspondentes; d) proibição da reeleição de governadores e 
prefeitos para o período imediatamente subsequente; e) autonomia municipal; f) 
prestação de contas da Administração Pública; g) garantias do Poder Judiciário. 
Além disso, o Texto de 1946 restaurou a tradição do controle de 
constitucionalidade concreto no direito brasileiro, consoante se observa pela dicção do 
art. 101, III, "a", "b" e "c" do referido texto constitucional, in litteris: 
Art. 101 - Ao Supremo Tribunal Federal compete: 
(...) 
III - julgar em recurso extraordinário as causas decididas em única ou 
última instância por outros Tribunais ou Juízes: 
a) quando a decisão for contrária a dispositivo desta Constituição ou à 
letra de tratado ou lei federal; 
b) quando se questionar sobre a validade de lei federal em face desta 
Constituição, e a decisão recorrida negar aplicação à lei impugnada; 
c) quando se contestar a validade de lei ou ato de governo local em 
face desta Constituição ou de lei federal, e a decisão recorrida julgar 
válida a lei ou o ato;  
Por fim, porém, não menos digno de registro, a referida Emenda Constitucional 
consagrou por meio do art. 124, XIII da Constituição de 1946, a possibilidade de o 
legislador estabelecer processo de controle de constitucionalidade de lei ou ato 
normativo municipal em face da Constituição Estadual, cuja competência originária para 
julgamento seria do Tribunal de Justiça do respectivo Estado. 
2.5.6. Controle e Constitucionalidade na Constituição de 1965. 
Com o advento da Emenda Constitucional nº 16, de 26 de novembro de 1965, 
introduzida ao texto da até então em vigor a Constituição de 1946, mas já em regime 
militar, foi instituída a denominada ação genérica de inconstitucionalidade, prevista no 
                                            
13
 art. 8º, parágrafo único, c/c o art. 7º, VII 
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artigo 101, I, k do Texto reformado. O Supremo Tribunal Federal passa a ser 
competente para declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato federal, mediante 
representação do Procurador Geral da República. 
Luís Roberto Barroso (2007) assevera, 
Introduzia-se, assim, no direito brasileiro mecanismo análogo ao das 
cortes constitucionais europeias: um controle por via principal, mediante ação 
direta, em fiscalização abstrata e concentrada no Supremo Tribunal Federal. O 
controle incidental e difuso, por sua vez, não foi afetado pela inovação, 
passando ambos a conviver entre si. (BARROSO, 2007, p. 63, 64) 
2.5.7. A Constituição de 1967/69 e o controle de constitucionalidade. 
A Constituição de 1967 não trouxe grandes modificações ao sistema de 
constitucionalidade. Manteve-se preservado o controle difuso. A ação direta de 
inconstitucionalidade fora mantida no texto constitucional e a representação para fins de 
intervenção, outorgada ao Procurador-Geral da República foi ampliada, tendo por 
finalidade, garantir que os princípios sensíveis fossem observados, bem como, 
assegurar a execução de lei federal. Já a Constituição de 1969, com o advento da 
Emenda Constitucional nº 1, de 17 de outubro de 1969, a ação direta me âmbito 
estadual passou a constar na Carta, porém, a hipótese de intervenção do Estado no 
Município teve sua aplicação limitada. 
E finalmente a Emenda Constitucional n. 7, de 13 de abril de 1977, reconheceu 
a competência do Supremo Tribunal Federal para deferir liminar em sede de 
representação de inconstitucionalidade14. 
 
                                            
14
 atr. 19, I, p 
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3. Sistema de controle judicial de constitucionalidade na 
constituição de 1988. 
O Constituinte de 1988, em sede de controle judicial de constitucionalidade, 
estabeleceu um sistema sui generis, eclético, híbrido ou ainda misto, posto que, 
contempla o controle por via incidental e difuso15, e o controle por via principal e 
concentrado16 de fiscalização das leis e atos normativos implantado com a EC nº 16/65, 
que trouxe inovações com importantes desdobramentos práticos. Conforme destacou 
Luís Roberto Barroso (2007, p 65): 
a) A aplicação da legitimação ativa para propositura de ação direta de 
inconstitucionalidade (art. 103); 
b) A introdução de mecanismo de controle da inconstitucionalidade por 
omissão, como a ação direta com esse objeto (art. 103, § 2º) e o 
mandado de injunção (art. 5º, LXXI); 
c) A recriação da ação direta de inconstitucionalidade em âmbito estadual, 
referida como representação de inconstitucionalidade (art. 125, §2º); 
d) A previsão de um mecanismo de arguição de descumprimento de 
preceito fundamental (art. 102, § 1º); 
e) A limitação do recurso extraordinário às questões constitucionais (art. 
102, III). 
O texto de 1988 manteve expresso, porém de forma oblíqua, a possibilidade de 
fiscalizar a constitucionalidade da lei ou ato normativo pela via incidental ou difusa, ao 
disciplinar o cabimento de recurso extraordinário, em que, a inconstitucionalidade 
poderá ser declarada por juízes e tribunais. No tocante ao controle principal, isto é, por 
ação direta, Luís Roberto Barroso (2007) observa duas possibilidades diferentes, 
exercidas: 
a) Perante o Supremo Tribunal Federal, quando se tratar de ação direta de 
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual em 
face da Constituição Federal – e, já agora também da ação direta de 
constitucionalidade, instituída pela EC n. 3/93 (art. 102, I,a). 
b) Perante o Tribunal de Justiça do Estado, quando se tratar de 
representação de inconstitucionalidade de leis ou ato normativos 
estaduais ou municipais em face da Constituição estadual (art. 125, § 
2º). (BARROSO, 2007, p. 65) 
                                            
15
 Sistema americano 
16
 Sistema continental europeu 
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Porém, sem dúvida a principal inovação advinda da Constituição de 1988, foi a 
ampliação do exercício da jurisdição constitucional no Brasil, e colocou termo no 
monopólio exercido pelo Procurador-Geral da República em ralação a legitimidade para 
propositura da ação direta de inconstitucionalidade. O novo “Texto” elencou um extenso 
rol de legitimados para o exercício do controle de constitucionalidade por via da ação, 
destacados no artigo 103, a saber: o Presidente da República, as Mesas do Senado, da 
Câmara dos Deputados e das Assembleias Legislativas, o Governador do Estado, o 
Procurador-Geral da República, o Conselho Federal da OAB, e confederação sindical 
ou entidade de classe de âmbito nacional. 
 O “Texto” também dedicou atenção à chamada “omissão do legislador”, 
isto é, a constituição determinou uma conduta positiva do legislado, a fim de conceder 
eficácia plena às normas constitucionais que dependessem de complementação 
infraconstitucional. Ao lado do mandado de injunção destinado a proteger os direitos 
subjetivos afetados pela omissão legislativa ou administrativa, previsto no art. 5º, LXXI, 
c/c o art. 102, I, q. Neste sentido, a constituição de 1988, introduziu no art. 103, § 2º, o 
processo de controle abstrato da omissão. 
São várias as espécies de controle por via da ação previstas na Constituição 
Federal 1988, a saber: 
a) Ação direta de inconstitucionalidade genérica (art. 102, I, a); por ela, 
visa-se, obter a invalidação da lei, a fim de garantir-se a segurança das 
relações jurídicas, que não se assentar em norma inconstitucional. 
 
b) Ação direta de inconstitucionalidade interventiva (art. 36, III); nos termos 
do art. 18 da Constituição Federal, afirma que a organização político-
administrativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito 
Federal, e os Municípios, todos autônomos. Todavia, uma das 
hipóteses de intervenção federal da União nos Estados e no Distrito 
Federal, está prevista no art.34, VII da Constituição Federal, justificada 
na defesa dos chamados princípios sensíveis. Se federal será proposta 
exclusivamente pelo Procurador-Geral da República e de competência 
do Supremo Tribunal Federal (arts. 102, I, a, e 129, IV), se estadual, por 
proposta do Procurador-Geral da Justiça do Estado (arts. 36, IV e 129, 
IV). 
 
c) Ação direta de inconstitucionalidade por omissão (art. 103, § 2º); tem por 
objetivo conceder eficácia plena às normas constitucionais que 
dependessem de complementação infraconstitucional. Caso em que o 
legislador deixa de criar a lei necessária para a aplicabilidade de 
normas constitucionais, ou ainda, quando o administrador deixa de 
adotar as medidas necessárias para torna-la efetiva. 
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d) Ação declaratória de constitucionalidade (art. 102, I, a, in fine; EC nº 
03/93); introduzida pela Emenda Constitucional ora referida, pressupõe 
controvérsia acerca da constitucionalidade da lei e tem por objetivo 
afastar a incerteza jurídica e estabelecer uma orientação homogênea 
na matéria. 
 
 
e) Arguição de descumprimento de preceito fundamental (art. 102, § 1º); A 
Lei nº 9.882, de 3 de dezembro de 1999 editada pelo Congresso 
Nacional em complementação do art. 102, § 1º, da Constituição 
Federal, a inseriu em nosso controle concentrado de 
constitucionalidade. A fim de se evitar lesões a princípios, direitos e 
garantias fundamentais, esta, caberá, preventivamente perante o 
Supremo Tribunal Federal. 
Concluída a etapa sobre a qual discorremos acerca do controle de 
constitucionalidade, seu conceito, os diferentes sistemas de controle, bem como, a 
evolução histórica da fiscalização judicial da constitucionalidade no Brasil, passaremos 
a analisar especificamente a ação direta de inconstitucionalidade genérica17 tendo em 
vista, ser este, o objeto da nossa pesquisa. 
3.1. Ação direta de inconstitucionalidade genérica 
3.1.1. Normas vigentes 
3.1.1.1. Constituição Federal de 1988 
Art. 102, I, a e p c/c art. 103, I à IX, § 1º e § 3º da Constituição Federal do 
Brasil. 
3.1.1.2. Lei 9.868, de 10 de novembro de 1999 
Dispõe sobre o processo e julgamento da ação direta de inconstitucionalidade 
perante o Supremo Tribunal Federal. 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 
 
CAPITULO I 
 
Da Ação Direta de Inconstitucionalidade 
                                            
17
 art. 102, I, a 
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Art. 1
o
 Esta Lei dispõe sobre o processo e julgamento da ação direta de 
inconstitucionalidade e da ação declaratória de constitucionalidade perante o 
Supremo Tribunal Federal. 
 
CAPITULO II 
 
Seção I 
 
Da Admissibilidade e do Procedimento da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade 
Art. 2
o
 Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade: 
 
I - o Presidente da República; 
II - a Mesa do Senado Federal; 
III - a Mesa da Câmara dos Deputados; 
IV - a Mesa de Assembleia Legislativa ou a Mesa da Câmara Legislativa 
do Distrito Federal; 
V - o Governador de Estado ou o Governador do Distrito Federal; 
VI - o Procurador-Geral da República; 
VII - o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; 
VIII - partido político com representação no Congresso Nacional; 
IX - confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional. 
 
Art. 3
o
 A petição indicará: 
I - o dispositivo da lei ou do ato normativo impugnado e os fundamentos 
jurídicos do pedido em relação a cada uma das impugnações; 
II - o pedido, com suas especificações. 
Parágrafo único. A petição inicial, acompanhada de instrumento de 
procuração, quando subscrita por advogado, será apresentada em duas vias, 
devendo conter cópias da lei ou do ato normativo impugnado e dos documentos 
necessários para comprovar a impugnação. 
 
Art. 4
o
 A petição inicial inepta, não fundamentada e a manifestamente 
improcedente serão liminarmente indeferidas pelo relator. 
 
Parágrafo único. Cabe agravo da decisão que indeferir a petição inicial 
. 
Art. 5
o
 Proposta a ação direta, não se admitirá desistência. 
Art. 6
o
 O relator pedirá informações aos órgãos ou às autorida 
des das quais emanou a lei ou o ato normativo impugnado. 
 
Parágrafo único. As informações serão prestadas no prazo de trinta dias 
contado do recebimento do pedido. 
 
Art. 7
o
 Não se admitirá intervenção de terceiros no processo de ação 
direta de inconstitucionalidade. 
 
§ 2
o
 O relator, considerando a relevância da matéria e a 
representatividade dos postulantes, poderá, por despacho irrecorrível, admitir, 
observado o prazo fixado no parágrafo anterior, a manifestação de outros 
órgãos ou entidades. 
Art. 8
o
 Decorrido o prazo das informações, serão ouvidos, 
sucessivamente, o Advogado-Geral da União e o Procurador-Geral da 
República, que deverão manifestar-se, cada qual, no prazo de quinze dias. 
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Art. 9
o
 Vencidos os prazos do artigo anterior, o relator lançará o 
relatório, com cópia a todos os Ministros, e pedirá dia para julgamento. 
 
§ 1
o
 Em caso de necessidade de esclarecimento de matéria ou 
circunstância de fato ou de notória insuficiência das informações existentes nos 
autos, poderá o relator requisitar informações adicionais, designar perito ou 
comissão de peritos para que emita parecer sobre a questão, ou fixar data para, 
em audiência pública, ouvir depoimentos de pessoas com experiência e 
autoridade na matéria. 
 
§ 2
o
 O relator poderá, ainda, solicitar informações aos Tribunais 
Superiores, aos Tribunais federais e aos Tribunais estaduais acerca da 
aplicação da norma impugnada no âmbito de sua jurisdição. 
 
§ 3
o
 As informações, perícias e audiências a que se referem os 
parágrafos anteriores serão realizadas no prazo de trinta dias, contado da 
solicitação do relator. 
Seção II 
Da Medida Cautelar em Ação Direta de Inconstitucionalidade 
Art. 10. Salvo no período de recesso, a medida cautelar na ação direta 
será concedida por decisão da maioria absoluta dos membros do Tribunal, 
observado o disposto no art. 22, após a audiência dos órgãos ou autoridades 
dos quais emanou a lei ou ato normativo impugnado, que deverão pronunciar-
se no prazo de cinco dias. 
 
§ 1
o
 O relator, julgando indispensável, ouvirá o Advogado-Geral da 
União e o Procurador-Geral da República, no prazo de três dias. 
 
§ 2
o
 No julgamento do pedido de medida cautelar, será facultada 
sustentação oral aos representantes judiciais do requerente e das autoridades 
ou órgãos responsáveis pela expedição do ato, na forma estabelecida no 
Regimento do Tribunal. 
 
§ 3
o
 Em caso de excepcional urgência, o Tribunal poderá deferir a 
medida cautelar sem a audiência dos órgãos ou das autoridades das quais 
emanou a lei ou o ato normativo impugnado. 
 
Art. 11. Concedida a medida cautelar, o Supremo Tribunal Federal fará 
publicar em seção especial do Diário Oficial da União e do Diário da Justiça da 
União a parte dispositiva da decisão, no prazo de dez dias, devendo solicitar as 
informações à autoridade da qual tiver emanado o ato, observando-se, no que 
couber, o procedimento estabelecido na Seção I deste Capítulo.§ 1
o
 A medida 
cautelar, dotada de eficácia contra todos, será concedida com efeito ex nunc, 
salvo se o Tribunal entender que deva conceder-lhe eficácia retroativa. 
 
§ 2
o
 A concessão da medida cautelar torna aplicável a legislação 
anterior acaso existente, salvo expressa manifestação em sentido contrário. 
 
Art. 12. Havendo pedido de medida cautelar, o relator, em face da 
relevância da matéria e de seu especial significado para a ordem social e a 
segurança jurídica, poderá, após a prestação das informações, no prazo de dez 
dias, e a manifestação do Advogado-Geral da União e do Procurador-Geral da 
República, sucessivamente, no prazo de cinco dias, submeter o processo 
diretamente ao Tribunal, que terá a faculdade de julgar definitivamente a ação. 
 
CAPITULO IV 
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Da Decisão na Ação Direta de Inconstitucionalidade 
 
Art. 22. A decisão sobre a constitucionalidade ou a inconstitucionalidade 
da lei ou do ato normativo somente será tomada se presentes na sessão pelo 
menos oito Ministros. 
 
Art. 23. Efetuado o julgamento, proclamar-se-á a constitucionalidade ou 
a inconstitucionalidade da disposição ou da norma impugnada se num ou 
noutro sentido se tiverem manifestado pelo menos seis Ministros, quer se trate 
de ação direta de inconstitucionalidade ou de ação declaratória de 
constitucionalidade. 
 
Parágrafo único. Se não for alcançada a maioria necessária à 
declaração de constitucionalidade ou de inconstitucionalidade, estando 
ausentes Ministros em número que possa influir no julgamento, este será 
suspenso a fim de aguardar-se o comparecimento dos Ministros ausentes, até 
que se atinja o número necessário para prolação da decisão num ou noutro 
sentido. 
 
Art. 24. Proclamada a constitucionalidade, julgar-se-á improcedente a 
ação direta ou procedente eventual ação declaratória; e, proclamada a 
inconstitucionalidade, julgar-se-á procedente a ação direta ou improcedente 
eventual ação declaratória. 
 
Art. 25. Julgada a ação, far-se-á a comunicação à autoridade ou ao 
órgão responsável pela expedição do ato. 
 
Art. 26. A decisão que declara a constitucionalidade ou a 
inconstitucionalidade da lei ou do ato normativo em ação direta ou em ação 
declaratória é irrecorrível, ressalvada a interposição de embargos declaratórios, 
não podendo, igualmente, ser objeto de ação rescisória. 
 
Art. 27. Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, e 
tendo em vista razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social, 
poderá o Supremo Tribunal Federal, por maioria de dois terços de seus 
membros, restringir os efeitos daquela declaração ou decidir que ela só tenha 
eficácia a partir de seu trânsito em julgado ou de outro momento que venha a 
ser fixado. 
3.2. Considerações preliminares 
O controle judicial de constitucionalidade por ação direta, como já 
mencionamos, teve previsão na constituição de 1934, a denominada representação 
interventiva, contudo, foi com o advento da Emenda Constitucional n. 16, de 26 de 
novembro de 1965 que o controle por via principal teve ampliado o seu objeto. Esta 
ampliação, conferiu a este modelo de controle, destacado posicionamento dentro no 
sistema jurídico pátrio. Tal ampliação colocou fim ao monopólio de ação conferido até 
então, apenas ao Procurador-Geral da República, pois pretendeu o constituinte reforçar 
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o controle abstrato de normas, tornando-o como peculiar instrumento de correção do 
sistema geral incidente. 
Segundo o Ministro do Supremo Tribunal Federal Gilmar Ferreira Mendes 
(2013) e o Professor Paulo Gustavo Gonet Branco (2013), 
A Constituição de 1988 reduziu o significado do controle de 
constitucionalidade incidental ou difuso ao ampliar, de forma marcante, a 
legitimação para propositura da ação de inconstitucionalidade (art. 103), 
permitindo que, praticamente todas as controvérsias relevantes sejam 
submetidas ao Supremo Tribunal Federal mediante controle abstrato de 
normas. (MENDES; BRANCO 2013, p. 1054) 
Luís Roberto Barroso (2007), assim se manifesta acerca da ação direta de 
constitucionalidade, 
Trata-se, no entanto, de verdadeira ação, no sentido de que os 
legitimados ativos, provocam, direta e efetivamente, o exercício da jurisdição 
constitucional. Mas certamente não se cuida do típico direito de ação, 
consagrado na Constituição (art. 5º, XXXV) e disciplinado pelas leis 
processuais. Não há pretensões individuais nem tutela de direitos subjetivos no 
controle de constitucionalidade por via principal. O processo tem natureza 
objetiva, e só sob o aspecto formal é possível referir-se à existência de partes. 
(BARROSO, 2007, p. 136) 
 
3.3. Competência 
A Carta da República no art. 102, a exemplo das cortes constitucionais 
européias, outorga ao Supremo Tribunal Federal a competência para precipuamente 
guardar a Constituição. Desempenha ele de modo privativo, o controle abstrato de 
constitucionalidade das normas em face da Constituição Federal, julgando e 
processando originalmente a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo federal ou estadual, sempre que alegada contrariedade à Constituição.18 
Importante ressaltar a inexistência de um caso em concreto a ser solucionado, 
pois o objeto principal da ação é a própria declaração de inconstitucionalidade, 
diferentemente do ocorrido no controle difuso. 
                                            
18
 Art. 102, I, a 
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O sistema federativo vigente no Brasil, contempla ainda, a modalidade de 
controle concentrado de constitucionalidade em âmbito Estadual, conforme ensina 
Barroso (2007), 
Assim, prevê a Constituição a possibilidade da instituição de uma 
representação de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais ou 
municipais, em face da Constituição estadual (art. 125, § 2º). Embora não haja 
referência expressa no texto constitucional, é da lógica do sistema que a 
competência para processar e julgar, originalmente, essa ação (impropriamente 
referida como representação) seja do Tribunal de Justiça. Mas não se admite a 
atribuição do ao Tribunal de Justiça dos Estados de competência para apreciar, 
em controle abstrato, a constitucionalidade de lei federal em face da 
Constituição Estadual, tão pouco de lei municipal em face da Constituição 
Federal. (BARROSO, 2007, p. 137) 
Tal sistema permite que uma mesma lei ou ato normativo estadual seja, 
simultaneamente objeto de fiscalização em âmbito estadual, caso em que será ajuizada 
perante o Tribunal de Justiça, e em âmbito federal, isto é, perante o Supremo Tribunal 
Federal, proferida a decisão em âmbito federal, ou seja, decidida pela Suprema Corte, 
vinculará o Tribunal de Justiça estadual, todavia, o contrário não é verdadeiro. 
É válido ressaltarmos que o ajuizamento simultâneo da ação terá parâmetro de 
analise distintos, posto que em âmbito estadual o paradigma será a Constituição do 
Estado, e em âmbito federal, a Carta Magna. 
3.4. Legitimidade 
Conforme já mencionamos, antes do advento da Constituição vigente, apenas o 
Procurador-Geral da República era legitimo para propor a ação direta de 
inconstitucionalidade, o novo Texto ampliou a legitimação, seja por ação ou omissão do 
legislador ou ainda, do administrador no caso de omissão. Todavia o art. 103, § 2º 
amplia o rol de legitimados. Além do Procurador-Geral da República, são também 
legitimados o Presidente da República, as Mesas do Senado, da Câmara dos 
Deputados das Assembleias Legislativas dos Estados e da Câmara Legislativa do 
Distrito Federal, ao Governador do Estado e do Distrito Federal, o Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil, a partido político com representação no Congresso 
Nacional e confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional. 
Art. 103. Podem propor a ação de inconstitucionalidade: 
I - o Presidente da República; 
36 
 
II - a Mesa do Senado Federal; 
III - a Mesa da Câmara dos Deputados; 
IV - a Mesa de Assembleia Legislativa; 
V - o Governador de Estado; 
VI - o Procurador-Geral da República; 
VII - o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; 
VIII - partido político com representação no Congresso Nacional; 
IX - confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional. 
Importante destacarmos o lamento de José Afonso da Silva (2011, p. 51) em 
sua obra Curso de Direito Constitucional Positivo, ao elencar os legítimos, este encerra 
dizendo: “pena não ter incluído o cidadão.”. 
Alexandre de Moraes (2013, p. 757) acerca da legitimidade, ainda observa que 
“a legitimidade ativa para a propositura da ação direta engloba a legitimidade recursal.”. 
Por fim, cumpre registrar a lição de Barroso no tocante a terminologia 
empregada para referir-se a legitimidade ativa no seguinte fragmento do seu texto, 
(...) os principais institutos do direito processual foram concebidos e 
batizados levando em conta demandas de natureza subjetiva, nas quais se 
decidem conflitos de interesses entre partes. Como consequência, sua 
importação para processos objetivos, de natureza predominantemente 
institucional, deve ser feita cum grano salis. Nada obstante, é corrente o 
emprego da terminologia “legitimação ativa e passiva” na ação direta de 
inconstitucionalidade. A paxis do Supremo Tribunal Federal refere-se a 
requerente e requerido, respectivamente, para designar o autor do pedido e o 
órgão do qual emanou o ato impugnado. 
A legitimação passiva, na ação direta de inconstitucionalidade, não 
apresenta maior dificuldade: recai sobre os órgãos ou autoridades responsáveis 
pela lei ou pelo ato normativo objeto da ação, aos quais caberá prestar 
informações ao relator do processo. (BARROSO, 2007, p. 139) 
Quanto à norma impugnada, seja ela federal ou estadual, sua defesa 
propriamente dita será feita pelo Advogado-Geral da União que atuará como uma 
espécie de curador da presunção de constitucionalidade dos atos emanados do Poder 
Público. 
3.4.1. A legitimação de Confederação Sindical e Entidade de Classe de Âmbito 
Nacional. 
A legitimação de confederação sindical e entidade de classe de âmbito nacional 
merece especial atenção, posto que, o Supremo Tribunal Federal suscitou significativas 
dificuldades praticas quanto ao exercício do direito de propositura. 
Dois principais problemas são: 
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a)  A existência de diferentes organizações destinadas à 
representação de determinadas profissões e atividades e; 
b)  A não existência de disciplina legal sobre o assunto. 
Tais questões tornam indispensável que se examine em cada caso, a 
legitimação dessas diferentes organizações. 
Sobretudo, a inexistência de critério que definisse e identificasse as chamadas 
entidades de classe causaram dificuldades. Diante disso, coube ao Tribunal verificar 
especificamente a qualificação dessa confederação sindical ou confederação sindical 
instituída em âmbito federal. 
 Afirma Mendes (2013, p. 1.112) que, “tal discussão tem ocupado o Tribunal 
praticamente desde a promulgação da constituição de 1988.”. Todavia o Supremo 
Tribunal Federal alterou o antigo entendimento acerca do tema como leciona Alexandre 
de Moraes (2013), 
(...) no sentido de ausência de legitimação ativa para o processo de 
controle abstrato de constitucionalidade, das entidades de classe de âmbito 
nacional, compostas de pessoas jurídicas (verdadeiras associações de 
associações), passou a entender que “associação de associação” possui 
“legitimidade ad causum, haja vista ser entidade de classe que atua na defesa 
da mesma categoria social, apesar de se reunir em associações 
correspondentes a cada estado”. (MORAES, 2013 p. 758) 
3.4.2. Partidos Políticos com Representação no Congresso Nacional 
Em outros países, o modelo usualmente adotado para a propositura das ações 
diretas de inconstitucionalidade, é o de outorgar legitimidade a determinado numero de 
parlamentares, porém, em nosso sistema de controle da constitucionalidade, o 
constituinte atribuiu aos partidos políticos com representação no Congresso Nacional 
legitimidade ativa universal exigindo apenas a representação singular, isto é, a 
existência de apenas um parlamentar em qualquer uma de ambas as Casas 
Legislativas, filiado a determinado partido político.19 
O posicionamento da Suprema Corte acerca da legitimação dos partidos 
políticos com representação no Congresso Nacional, alterou o antigo entendimento e 
passou a compreender que a legitimidade do partido político deve ser aferida no 
                                            
19
 MORAES, 2013, p.758 
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momento da propositura da ação e que a perda superveniente de representação do 
partido político no Congresso Nacional, não retira do partido político a qualidade de 
legitimo para as ações diretas de inconstitucionalidade. 
3.4.3. Mesa da Câmara dos Deputados e do Senado 
Estes estão entre os legitimados que a doutrina denominou especiais, ao lado 
do Governador e Estado ou do Distrito Federal; as confederações sindicais e entidades 
de classe de âmbito nacional. São denominados assim, pois são considerados pelo 
STF aptos para a propositura da ADI desde que satisfeito o requisito da pertinência 
temática, tema que abordaremos adiante. 
Conforme art. 57, § 4º da Constituição Federal do Brasil, a partir de 1º de 
fevereiro, cada Casa legislativa se reunirá para eleição das respectivas mesas, cujo 
mandado será de dois anos, sendo vedada a recondução para o mesmo cargo na 
eleição imediatamente subsequente. 
Acerca de ambas as Mesas, ensina Alexandre de Moraes (2013), 
A Mesa da Câmara dos Deputados é regulamentada pelo art. 14 do seu 
Regimento Interno, compondo-se de presidência e secretaria, sendo a primeira, 
do presidente e de dois vice-presidentes; e a segunda, de quatro secretários, 
eleito pela maioria de seus membros. O inciso IV, do citado art. 14, diz que a 
Mesa, por iniciativa própria ou a requerimento de deputado ou comissão, 
poderá propor ação direta de inconstitucionalidade. 
A Mesa do Senado Federal é regulamentada pelo art. 46 de seu 
Regimento Interno, e compõe-se de presidente, dois vice-presidentes e quatro 
secretários, que serão eleitos em escrutínio secreto e maioria de votos, 
presente a maioria da composição da Casa, assegurada, tanto quanto possível, 
a participação proporcional das representações partidárias ou dos blocos 
parlamentares com atuação do Senado. (MORAES, 2013, p. 759) 
Cumpre esclarecermos que, a Mesa do Senado Federal e da Câmara dos 
Deputados são órgãos distintos da Mesa do Congresso Nacional, prevista no art. 57, § 
5º da Constituição Federal, esta não possui legitimidade para propositura de ação de 
inconstitucionalidade. 
3.5. Ação Direta de Inconstitucionalidade e a Pertinência Temática 
Dimitri Dimoulis (2013) e Soraya Lunardi (2013) ensinam que, 
A pertença de certos legitimados nessa lista não é sempre suficiente 
para o conhecimento da ADIn. Deve ser também satisfeito o requisito da 
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pertinência temática, construído pelo STF. Trata-se de demonstrar a existência 
de nexo entre o objeto da ADIn. e as finalidade e o âmbito de atuação de certos 
legitimados (...). São os legitimados especiais: a Mesa da Assembleia 
Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal; os Governadores de 
Estado ou do Distrito Federal; as confederações sindicais e entidades de classe 
em âmbito nacional. (DIMOULIS, LUNARDI. 2013, p.98) 
Gilmar Ferreira Mendes, (1999, p.330) ensina que “essa questão foi discutida 
na Alemanha sob o império da Constituição de Weimar, verificando-se uma controvérsia 
doutrinária sobre a admissibilidade ou não de uma ação proposta pelo Estado da 
Baviera contra a lei de Turíngia.”. 
Neste sentido, a pertinência temática pode ser entendida como “o requisito 
objetivo da relação de pertinência entre a defesa do interesse específico do legitimado 
e o objeto da própria ação.20”. 
Assim, os demais legitimados do art. 103 c/c o art. 2º da Lei 9.868 de 10 de 
Novembro de 1999 classificados pela doutrina de legítimos universais, gozam de 
presunção absoluta de pertinência temática, enquanto que, exige-se prova desta para 
as Mesas da Assembleia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal, do 
Governador do Estado ou do Distrito Federal, das confederações sindicais ou entidades 
de âmbito nacional. 
3.6. Finalidade da Ação Direta de Inconstitucionalidade. 
A finalidade geral da ação direta de inconstitucionalidade é impedir que norma 
contrária à Constituição, permaneça no ordenamento jurídico. Isto significa a retirada do 
ordenamento jurídico de lei ou ato normativo incompatível com a ordem constitucional, 
posto que, a eiva da inconstitucionalidade compromete a regularidade do sistema 
normativo por violar o princípio da supremacia da constituição. 
Regida pelo princípio da indisponibilidade, a ação direta de 
inconstitucionalidade, em virtude de sua natureza e finalidade especial, não é suscetível 
de desistência. Ressalta-se que o autor da ADI, está impedido de desistir do pedido de 
medida cautelar formulado. 
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3.7. Objeto  
Os atos impugnáveis mediante ADIn são as “leis ou atos normativos federais ou 
estaduais”21. 
Inicialmente, segundo Alexandre de Moraes, a norma impugnada em face da 
Constituição Federal precisa ser federal, estadual ou distrital. Exclui-se deste rol a 
norma municipal, posto que, esta, só pode ser objeto de ADIN com fundamento em 
descumprimento de preceito da Constituição Estadual. 
No Brasil não podem ser objeto de controle de constitucionalidade de normas 
originárias, isto é, o texto da Constituição de 1988, pois o entendimento do Supremo 
Tribunal Federal neste caso caberá apenas a harmonização das normas constitucionais 
originárias em caso de conflito. 
Duas questões importante quanto ao objeto da ADIn são: a primeira, diz 
respeito a controle do direito pré-constitucional, acerca do qual Gilmar Ferreira Mendes 
(2013) e Paulo Gustavo Gonet Branco (2013) observam, 
(...) o Supremo Tribunal Federal promoveu restrição temporal quanto à 
abrangência dos atos federais e estaduais passíveis de controle por meio de 
ação direta. A Corte estabeleceu o critério segundo o qual, pela via dessa ação 
específica, somente seria possível o controle de atos normativos posteriores à 
promulgação da atual Constituição Federal (5-10-1988). (...) Isto é, os atos pré-
constitucionais (sejam eles federais ou estaduais) não são passíveis de controle 
por intermédio de ação direta de inconstitucionalidade. (MENDES, 2013, p. 
1.118) 
A segunda, refere-se a possibilidade de submeter a controle abstrato de 
constitucionalidade leis municipais em face da Constituição. Acerca do tema, Mendes e 
Branco (2013, p. 1.119) se manifesta nos seguintes termos, 
(...) bastante debatido antes da entrada em vigor da atual Constituição 
foi a possibilidade de submeter a lei municipal ao juízo de constitucionalidade 
abstrato. Enquanto algumas vozes na doutrina admitiam que a constituição teria 
uma lacuna formal – e, por isso, a referência à lei estadual deveria contemplar 
também as leis municipais -, sustentavam outras opiniões autorizadas que os 
Estados poderiam, com base na autonomia estadual, instituir o modelo de ação 
direta com o objetivo de aferir a constitucionalidade da lei municipal. 
Inicialmente, o STF afastou não só a possibilidade de aferição da 
constitucionalidade das leis municipais na via direta perante um tribunal 
estadual, como recusou expressamente a ampliação de sua competência para 
aferir diretamente a constitucionalidade dessas leis, entendendo que tal 
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faculdade para o controle fora confiada estritamente e destinava-se apenas à 
aferição de constitucionalidade de leis federais ou estaduais. (MENDES; 
BRANCO, 2013, p.1.119) 
No entendimento do autor ora citado, ampliar a competência da Suprema Corte, 
traduziria uma ruptura como o sistema, todavia com o advento da Constituição de 1988, 
o Constituinte introduziu no art. 125, § 2º, a previsão expressa para que o constituinte 
estadual pudesse chamar para si o controle abstrato de normas destinados a fiscalizar 
a constitucionalidade de normas estaduais ou municipais em face da Carta estadual, 
desde que assegurada a legitimação para o ajuizamento da ADIn. a mais de um órgão. 
3.7.1. Leis e Atos Normativos Federais. 
Por lei entende-se, “todos os dispositivos aprovados no processo legislativo sob 
denominação “lei”. Esse é o conceito de lei formal.”. Serão objetos de ação direta de 
inconstitucionalidade em âmbito federal, a lei complementar, a lei ordinária e a lei 
delegada. É discutida a possibilidade de fiscalização de atos administrativos, ainda que 
editadas como lei formal. 
Nas palavras de Dimoulis e Lunardi (2013), 
São as denominadas “leis de efeito concreto” que o STF não considera 
objeto de ADIn. Como exemplo podemos citar uma lei que estipula doação de 
bem público ao particular. Tradicionalmente a lei orçamentária era considerada 
isenta de controle, pois se limitava a fixar despesas para determinadas 
atividades do Estado. Mas atualmente o STF considera que a lei orçamentária 
pode ser objeto de controle abstrato. (DIMOULIS, LUNARDI, 2013, p. 108) 
Todavia, é mais dificultoso criar delimitação do ato normativo por falta de 
definição legal. Para tanto recorremos aos ensinamentos de Dimitri Dimoulis (2013) e 
Soraya Lunarde (2013) que definiram ato normativo nos seguintes termos: 
Consideramos que um ato é normativo quando satisfaz quatro 
requisitos: (a) tem caráter escrito; (b) é produzido por autoridade que exerce 
poder público; (c) é geral abrangendo todos os destinatários que pertencem à 
categoria; (d) abstrato, abstrato descrevendo uma conduta genérica. 
(DIMOULIS, LUNARDE, 2013. p. 109) 
Ainda acerca dos atos normativos Luis Roberto Barroso (2007) assevera,  
Em suma: o objeto da ação direta de inconstitucionalidade consiste nos 
atos normativos primários, federais ou estaduais, aptos a inovar na ordem 
jurídica. Excluem-se, portanto, os atos normativos secundários, os de efeito 
concretos, os anteriores a Constituição ou já revogados, os que ainda estejam 
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em processo de formação e os que não tem suficiente grau de normatividade. 
(BARROSO, 2013, p. 161) 
Possuem caráter normativo em âmbito Federal, os seguintes atos: 
a)  Tratado internacional incorporado ao direito natural mediante 
decisão de autoridade da União; 
b)  Medida provisória; 
c)  Decreto legislativo; 
d)  Decreto presidencial; 
e)  Resolução das Casas Legislativas; 
f) Atos com certo grau de abstração e generalidade editados por 
pessoas jurídicas de direito público da União; 
g)  Regimento dos Tribunais Federais. 22 
3.7.2. Leis e Atos Normativos Estaduais e Distritais 
A fiscalização por meio da ADIn., abrange as Constituições estaduais em face 
da Constituição Federal, posto que está se impõe aquela exigindo que seja respeitado o 
princípio da simetria das normas no ordenamento jurídico. Neste sentido, devem ser 
entendidos por leis e atos normativos estaduais, conforme ensina Gilmar Ferreira 
Mendes e Paulo Gustavo Gonet Branco (2013):  
Disposições das Constituições estaduais, que, embora tenham a 
mesma natureza das normas da Constituição Federal, devem ser compatíveis 
com princípios específicos e regras gerais constantes do texto fundamental (CF, 
art. 25 c/ c o art. 34, VII, princípios sensíveis) (MENDES, BRANCO, 2013, p; 1. 
122) 
A Constituição Federal não traz expressamente o cabimento de ADIn., contra 
leis e atos normativos do Distrito Federal, todavia não há razão jurídica para afastar o 
controle abstrato de constitucionalidade deste, tendo em vista a edição da E/C n. 45/ 
2004, que inclui na nova redação do art. 103 da CF o Governador do Distrito Federal e 
a Mesa da Câmara Legislativa Distrital junto aos demais legitimados para o ajuizamento 
da ação direta de inconstitucionalidade, portanto, a questão ficou definitivamente 
superada. 
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3.7.3. Inconstitucionalidade por Arrastamento 
A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal que desenvolveu o conceito de 
inconstitucionalidade por arrastamento. Em que por esta, uma lei ao ser declarada 
inconstitucional, todas as demais que guardam com ela, relação de dependência ou 
ainda, de correlação, por uma questão lógico-sistemática serão também afetadas pela 
decisão. 
Ainda Barroso (2007), ensina que, 
A expressão designa a hipótese de declaração de inconstitucionalidade, 
em ação direta, de dispositivos que não foram impugnados no pedido original, 
mas que são logicamente afetados pela decisão que venha a ser proferida. É o 
que ocorre por, exemplo, em relação à norma que tenha teor análogo à que foi 
objeto da ação ou que venha a ser inaplicável em razão do acolhimento do 
pedido formulado. (BARROSO, 2007, p 161) 
A doutrina ainda classifica como inconstitucionalidade por arrastamento vertical, 
quando há hierarquia entre a norma declarada inconstitucional e a norma logicamente 
afetada pela decisão, e, inconstitucionalidade horizontal, caso em que não há grau de 
hierarquia entre a norma declarada inconstitucional e a norma arrastada por esta. 
3.8. Parâmetro de Controle 
Quis o Constituinte nos termos do art. 102, I, a, da Constituição, que a matéria 
utilizada no processo de controle abstrato de normas existentes no ordenamento 
jurídico pátrio, fosse exclusivamente, a própria Constituição vigente. 
A doutrina ainda admite que outras normas por consequência sejam adotadas 
como parâmetro de controle conforme ensina Ingo Wolfgang Sarlet, Luiz Guilherme 
Marinoni (2013) e Daniel Mitidieiro (2013), 
Em princípio, o parâmetro de controle é a Constituição vigente. Por 
consequência, as emendas constitucionais igualmente constituem parâmetro de 
controle, sejam elas fruto do art. 3º do ADCT ou do art. 60 da CF. As emendas 
constitucionais podem ter caráter aditivo, supressivo ou modificativo. Podem 
assim, acrescer dispositivo ou suprimir ou alterar disposição do texto 
constitucional. Isso não quer dizer que todos os de emenda constitucional 
tenham de ser, necessariamente, incorporados ao texto da Constituição, 
acontecendo de, em alguns casos, isso não acontece, vindo assim a surgir o 
parâmetro de controle de constitucionalidade formalmente externo ao texto 
constitucional. (SARLET; MARINONI; MITIDIEIRO, 2013, p. 1.013) 
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Duas decisões do Supremo Tribunal Federal merecem destaque como ensina 
Dimoulis e Lunardi (2013),  
O STF decidiu que o preâmbulo da Constituição Federal não é 
juridicamente vinculante. Decidiu também que todas as normas constitucionais 
possuem a mesma força formal, devendo em caso de conflito entre elas ser 
realizada interpretação harmonizadora. (Dimoulis; Lunardi, 2013, p. 111) 
 
É certo que só pode ser parâmetro de controle um dispositivo de direito federal. 
Já as normas constitucionais dos estados, serão objetos de controle de 
constitucionalidade federal, sendo o parâmetro tão somente no controle de 
constitucionalidade estadual realizado pelos Tribunais de Justiça. 
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4. Processo e julgamento da ADIn genérica. 
4.1. Procedimento 
O processo e julgamento da ação direta de inconstitucionalidade genérica 
anteriormente era matéria disciplinada pelo Regimento Interno do Supremo Tribunal 
Federal c/ c a Lei n. 4.337, de 1º de junho de 1964, bem como por vasta jurisprudência 
desenvolvida pela Suprema Corte ao longo dos anos, desde o advento da Emenda 
Constitucional n. 16/65 que introduziu em nosso ordenamento jurídico a ação direta de 
inconstitucionalidade genérica. Todavia, atualmente a ADIn. é regida pela Lei 9.868 de 
10 de novembro de 1999, é certo que, a lei endossou a maior parte das linhas 
jurisprudenciais firmadas em matéria procedimental.  
Quanto aos legitimados à propositura da ação nos termos da lei da ADIn.23 são 
exatamente os mesmos do art. 103 da Constituição, conforme já analisado. Como 
ensina Sarlet, Marinoni e Mitidiero, 
A ação direta de inconstitucionalidade inicia mediante a apresentação de 
petição inicial, que deve ser apresentada em duas vias e, quando subscrita por 
advogado, ser acompanhada de procuração com poderes específicos, devendo conter 
cópia da lei ou ato normativo impugnado e dos documentos necessários para 
comprovar a impugnação24. Os seus principais requisitos, estampados nos incisos do 
art. 3.º da Lei 9.868/1999, constituem a causa de pedir e o pedido. Proposta a ação 
direta, não se admite desistência25. 
A exigência de poderes específicos na procuração quando a ação for subscrita 
por advogado, ficou estabelecida pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI 
2.187-BA. 
É requisito indispensável da petição inicial que está contenha a indicação do 
dispositivo ou dispositivos, que serão objetos da ação, bem como dos fundamentos 
jurídicos do pedido, em relação a cada um deles26. 
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O segundo requisito essencial que a exordial em tela exige conforme expresso 
na lei é a formulação do pedido de forma especificada 27 . A formulação deste é 
fundamental, haja vista que a partir dela se consagra no mundo jurídico o princípio do 
pedido que por sua vez é essencial para a jurisdição, conforme colaciona o Ministro do 
STF Gilmar Ferreira Mendes (2013), 
Tal princípio é essencial para jurisdição constitucional, uma vez que 
dele depende, em determinada medida, a qualificação do órgão decisório como 
um tribunal. A formação judicial constitui característica peculiar que permite 
distinguir a atuação da jurisdição constitucional de outras atividades, de cunho 
meramente político. (MENDES, 2013, p. 1.133) 
Barroso (2007, p. 162), ainda acerca da petição inicial ensina que: “se a petição 
inicial for inepta, não fundamentada ou manifestadamente improcedente, será 
liminarmente indeferida pelo relator, cabendo agravo dessa decisão.”28.  
Por fim, acrescente-se que antes do pedido de informações, é possível o 
aditamento da petição inicial pelo autor. 
4.2. Pedido de Cautelar nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade. 
No pedido da ação poderá conter a emissão de um juízo provisório sobre o tema, 
neste caso estaremos da possibilidade de concessão de medida cautelar, posto que a 
norma apontada como inconstitucional pode causar lesão irreparável. 
Segundo Chimenti, Marisa, Márcio e Capez (2010), 
(...) é possível a concessão de liminar suspendendo sua incidência com 
eficácia erga omnes e feito ex nunc até a decisão final (Art. 102, I, p, da CF c/ c 
o art. 10 da Lei n. 9.868/1999). O tribunal, porém, pode afastar a presunção de 
constitucionalidade e desde logo conferir efeito retroativo. (CHIMENTI, MARISA, 
MÁRCIO e CAPEZ, 2010, p. 440)  
Quanto da decisão que concede a medida cautelar observaram, 
Ao tratar da medida cautelar na ação direta de inconstitucionalidade, o 
art. 10 da Lei 9868/1999 estabeleceu também que, salvo no período de 
recesso, a medida cautela será concedida por decisão da maioria absoluta dos 
membros do Supremo Tribunal Federal (6 dos 11 ministros), se presentes ao 
menos oito deles. Estabelece, ainda, a audiência prévia do órgão ou autoridade 
do qual emanou o ato (dispensável em caso de excepcional urgência), que 
deverá pronunciar-se em cinco dias. (2010, p.440) 
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Para a concessão da cautelar deve ser demonstrada a relevância jurídica do 
pedido e o periculum in mora caracterizado pelo risco de dano irreparável. Sendo esta 
concedida, a lei ou ato normativo será suspenso, tornando-se aplicável a legislação 
anterior, caso existente, exceto por expressa manifestação do tribunal em sentido 
contrário. 
Segundo Luís Roberto Barroso (2007), 
A concessão de medida cautelar torna aplicável a legislação anterior 
acaso existente, salvo expressa manifestação no sentido contrario (§ 2º). O 
reestabelecimento da vigência e eficácia da norma preexistente afetada pelo 
ato reconhecido como inconstitucional decorre da regra geral elementar de que, 
salvo situações excepcionais, atos inválidos não devem produzir efeitos válidos. 
A singularidade do dispositivo é, precisamente, a de permitir que o tribunal, 
ponderando as circunstâncias do caso concreto, reconheça a presença dessas 
situações excepcionais. (BARROSO, 2007, p. 169) 
A decisão deve ser publicada no prazo de 10 dias a contar do julgamento, e 
sustenta a doutrina que o prazo de vigência da medida cautelar é de 180 dias, 
aplicando-se analogicamente o prazo estipulado para a liminar em ação declaratória de 
constitucionalidade. 
Merece atenção a possibilidade de pedido de reconsideração em caso de 
indeferimento da medida cautelar, acerca do tema, ensina Dimoulis e Lunardi (2013), 
Da decisão que indefere a medida cautelar em controle de 
constitucionalidade cabe pedido de reconsideração desde que ocorrido fato 
novo. Não cabe pedido de reconsideração se a cautelar foi julgada procedente. 
O STF aplica às decisões de procedência de medidas cautelares efeito 
vinculante, sendo que a Lei 9.868 prevê que tal liminar possui “eficácia  contra 
todos” (11, § 1º). Nos termos do mesmo artigo, seus efeitos são ex nunc (a 
partir da concessão da medida cautelar), ressalvada a possibilidade de em 
casos excepcionais, deferir o pedido com efeito retroativo ex tunc. (DIMOULIS, 
LUNARDI 2013, p. 113) 
Por derradeiro a Lei 9.868 ainda prevê a possibilidade de o relator submeter o 
processo diretamente a Suprema Corte, conforme ensina Barroso (2007), 
O art. 12 da Lei n. 9.868/98 (sic) permite que o relator, levando em 
conta aspectos singulares do caso, conduza o processo por um rito mais célere. 
Assim, havendo pedido de medida cautelar, poderá ele, em face da relevância 
da matéria e de seu especial significado para a ordem social e a segurança 
jurídica, após a prestação de informação, no prazo de 10 dias, e a manifestação 
do Advogado-Geral da União e do Procurador-Geral da República, 
sucessivamente, no prazo de cinco dias, submeter o processo diretamente ao 
Tribunal, que terá a faculdade de julgar definitivamente a ação. (BARROSO, 
2007, p. 169,170) 
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4.3. Da Decisão Final 
A Lei 9.868/1999 preservou a orientação constante no regimento interno do 
STF, que exige quorum de maioria absoluta para que a decisão final seja tomada29 
exigi-se ainda, um mínimo de 8 ministros presentes na sessão de julgamento. 
Conforme Ronaldo Cunha Chimenti (2013), et al., 
Caso estejam ausentes ministros em número que possa influir no 
julgamento (por exemplo, na hipótese de 9 ministros presentes, estando a 
votação em 5 x 4), este será suspenso até que se atinja o número necessário 
para uma decisão por maioria absoluta. Se houver ministros impedidos ou 
suspeitos em número capaz de comprometer a votação, aplica-se o disposto do 
art. 40 do Regimento Interno do STF, com a convocação de ministros do STJ. 
(CHMENTI; SANTOS; ROSA; CAPEZ, 2010, p. 442) 
Em regra, a decisão definitiva de inconstitucionalidade da lei ou ato normativo 
tem efeito ex tunc, isto é, a lei ou ato são considerados nulos desde sua origem. O 
Ministro Gilmar Ferreira Mendes (2013) ensina que: 
O Tribunal tanto poderá declarar a constitucionalidade da lei como a 
sua inconstitucionalidade. Neste caso, entende-se que a declaração de 
inconstitucionalidade corresponde a uma declaração de nulidade da lei. À 
decisão de inconstitucionalidade atribui-se eficácia ex tunc. O Tribunal poderá, 
porém, por maioria d 2/3 dos juízes, restringir os efeitos da declaração de 
inconstitucionalidade ou decidir eu ela só tenha eficácia a partir de seu trânsito 
em julgado ou de outro momento que venha a ser fixado (Lei n. 9868/99, art. 
27). (MENDES; BRANCO, 2013, p. 1.141) 
Trata-se aqui, da modulação dos efeitos da ação direta de 
inconstitucionalidade, todavia, as múltiplas variações quanto aos efeitos das decisões 
do Tribunal, recomenda que o tema seja tratado em capitulo autônomo. 
A declaração de nulidade da lei poderá ser: 
a) Declaração de nulidade total; com indicação no próprio nome, ocorre nos 
casos que a lei ou ato normativo na sua totalidade é invalidado pelo Tribunal. 
b) Declaração de nulidade parcial; Admitida pela doutrina a teoria da divisibilidade 
da lei é que permite o Tribunal, somente proferir a inconstitucionalidade 
daquelas normas viciadas. Devendo este aferir, se existe grau de dependência 
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entre os dispositivos, isto é, aferir se os dispositivos guardam relação de 
vinculação, tendo em vista que o vinculo impede a sua divisibilidade. 
Ademais, ao criar a lei, o legislador manifestou sua vontade original que não 
pode ser alterada, nas palavras de Mendes (2013, p. 1.64), “se a declaração de 
inconstitucionalidade tiver como consequência a criação de uma nova lei, que não 
corresponda aas concepções que inspiraram o legislador, afigura-se inevitável a 
declaração de inconstitucionalidade de toda a lei.”. 
c) Declaração de nulidade parcial sem redução do texto: trata-se de um 
mecanismo de para atingir-se uma interpretação em harmonia com o texto 
constitucional, e neste sentido, preservar a constitucionalidade da lei ou ato 
normativo, excluindo-se algumas de suas possíveis interpretações. 
Conforme ensinam Gilmar Ferreira Mendes (2013) e Paulo Gustavo Gonet 
Branco (2013) apud Lúcio Bittencourt, 
Ainda no que tange a constitucionalidade parcial, vale considerar a 
situação paralela em que uma lei pode ser válida em relação a certo número de 
casos ou pessoas e inválida em relação a outros. É a hipótese, verbi gratia, de 
certos diplomas regidos em linguagem ampla e que se considera ineficazes a 
fatos pretéritos, embora perfeitamente válidos em relação a situações futuras. 
Da mesma forma, a lei que estabelecesse, entre nós, sem qualquer distinção, a 
obrigatoriedade do pagamento de imposto de renda, incluído na incidência 
deste os proventos de qualquer natureza, seria inconstitucional no que tange a 
remuneração dos jornalistas e professores. (MENDES apud Bittencourt, 2013, 
p. 1265) 
A decisão proferida, em sede de ação direta de inconstitucionalidade ou de 
ação declaratória de constitucionalidade, tem caráter dúplice ou, nas palavras de 
Mendes (2013, p. 1.141) “ambvalente”, posto que, estabelecendo que, proclamada  a 
constitucionalidade, julgar-se-á improcedente a ação direta de inconstitucionalidade ou 
procedente a ação declaratória de constitucionalidade; e, ao ser proclamada a 
inconstitucionalidade , julgar-se-á procedente a ação direta ou improcedente eventual 
ação declaratória. 
Importante observar que a decisão da ADIn não faz coisa julgada material. 
Conforme Dimoulis e Lunardi, “se a ADIn for julgada improcedente, declara-se 
constitucional o ato impugnado, podendo ser apresentado posteriormente 
questionamento mediante nova ADIn. Isso indica a existência de coisa julgada nas 
ações de controle abstrato.”. 
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A decisão final da ADIn é irrecorrível conforme art. 26 da lei em tela, sendo 
possível apenas apresentar embargos de declaração, Luis Roberto Barroso (2007)  
assevera que: 
A decisão será irrecorrível em qualquer caso, comportando apenas a 
interposição de embargos declaratórios, e não podendo ser objeto de ação 
rescisória (art.26). O reconhecimento da constitucionalidade da norma reitera a 
presunção que já a acompanhava desde o nascimento, não se colocando em 
princípio, a questão intertemporal da retroatividade ou da decisão. A norma era 
válida e continua sendo, apenas tendo reafirmado sua força impositiva. 
(BARROSO, 2007, p. 211) 
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5. Efeitos das decisões do controle concentrado de 
constitucionalidade 
Primeiramente deve-se levar em consideração em sede decisão que, estas só 
terão seus efeitos produzidos a partir da publicação da decisão da decisão no Diário de 
Justiça da União, independente de transito em julgado. 
Importante também, é que ao estudar o tema, recomenda-se raciocínio 
sistêmico, tendo em vista as inúmeras possibilidades e variações dos efeitos das 
decisões do Tribunal. Neste sentido Uadi Lammêngo Bulos (2013), 
Deve-se saber, antes de tudo, que o estudo dos efeitos da declaração 
de inconstitucionalidade, tanto na via difusa como na concentrada, é um 
pluribus in unum, isto é, uma diversidade dentro da unidade, porque cada 
situação é única. Tudo irá depender do enquadramento eficacial da sentença 
que declara a inconstitucionalidade. (BULOS, 2013, p, 347) 
Após a edição da Lei n. 9.868/99, a doutrina passou a referir-se aos efeitos da 
ação direta de inconstitucionalidade como sendo, em regra, retroativos30 , gerais31 , 
repristinatórios e vinculantes. Todavia, assim como encontramos regras, existem 
também as exceções, por exemplo, o art. 27 da Lei 9.868/99. 
Examinemos as Características de cada um dos efeitos. 
5.1. Efeitos gerais (erga omnes) 
Declarada a decisão de inconstitucionalidade, esta possui efeitos genéricos e 
alcança a todos, indistintamente. Diferente do controle difuso, em que a decisão 
alcança apenas as partes litigantes no processo, por isso dizemos que os efeitos da 
decisão no controle incidental é inter partes. 
Quanto a limitação da decisão que declara a inconstitucionalidade, no espaço, 
ensina Dimoulis e Lunardi (2013), 
As decisões do STF não sofrem limitações no espaço, pois abrangem 
todos os âmbitos territoriais sob domínio brasileiro. Sabe-se que a eficácia erga 
omnes é própria dos atos normativos de natureza geral, atingindo um número 
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indefinido de destinatários. O número e as características dos destinatários 
dependem do dispositivo examinado. A norma pode se dirigir a “todos”, a 
determinada categoria de sujeitos, de maior ou menor amplitude (aposentados, 
advogados, músicos da orquestra sinfônica estadual), até a uma única pessoa . 
Mas na grande maioria dos casos, os destinatários são múltiplos e indefinidos. 
(DIMOULIS; LINARDI, 2013, p. 190) 
Neste sentido, declarada a lei ou o ato normativo inconstitucional em ação 
direta, a lei se torna inaplicável para todos, sendo desnecessária a suspensão da sua 
eficácia pelo Senado Federal. 
Segundo Bulos apud Mendes (2012, p. 350), “na verdade é, é engano pensar 
que a eficácia erga omnes depura, por completo, a ordem jurídica. O que ela faz é 
estabelecer as condições para eliminar “os atos singulares suscetíveis de revisão ou 
impugnação”. 
5.2. Efeitos Vinculantes 
Introduzido no direito brasileiro a partir da Emende Constitucional n. 7/1977, são 
efeitos que conforme a letra expressa do dispositivo legal e do art. 102, § 2º da 
Constituição Federal, tem eficácia contra os demais órgãos do Poder Público, isto é, em 
relação ao Judiciário e a Administração. Neste sentido, ensina Barroso (2007) que: 
No tocante aos órgãos judiciais, já não lhes caberá o juízo incidental 
acerca da constitucionalidade da, devendo suas decisões no caso concreto a 
partir da premissa estabelecida pelo Supremo Tribunal sobre a validade ou não 
da norma. Em caso de inobservância do efeito vinculante pelo juiz ou Tribunal, 
caberá reclamação (CF, art. 102, I, l). No tocante aos órgãos da Administração, 
eventual descumprimento da orientação do Tribunal sujeitar-se-á à impugnação 
pelos meios judiciais cabíveis, podendo ser o caso igualmente, de 
responsabilização do agente público. (BARROSO, 2007, p. 181, 182) 
No direito brasileiro não como impedir que o órgão legislativo a editar norma 
acerca da qual já houve declaração de inconstitucionalidade, isto por falta de previsão 
legal, pois o Poder legislativo ficou excluído da redação do parágrafo único do art. 28 da 
Lei n. 9.868/99, bem como do art. 102 § 2º da Constituição Federal. Por esta razão, 
ainda nos dizeres de Barroso (2007, p. 182) “não caberá reclamação perante o 
Supremo Tribunal Federal na hipótese de edição de norma de conteúdo idêntico ou 
similar, por não estar o legislador vinculado à motivação do julgamento sobre a validade 
do diploma legal precedente. O caso será de ajuizamento de nova ação.”.  
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Quanto à abrangência do efeito vinculante, a formulação das normas 
constitucionais e legais deixa claro que tal efeito só se refere às decisões definitivas 
que julgam o mérito, assim, ficam excluídas as decisões que versam apenas sobre 
questões processuais ou são interlocutórias, salvo em se tratando de ADPF, tendo em 
vista o art. 10, § 3º da Lei por ora analisada, prevê que produz efeito vinculante 
qualquer decisão incluindo as processuais e interlocutórias. 
A doutrina diverge acerca de quais as partes da decisão desenvolvem efeito 
vinculante, os doutrinadores ainda fazem alusão a tese predominante na Alemanha, 
que o efeito vinculante32 das decisões de inconstitucionalidade, não abrangem apenas 
o dispositivo, mas também a motivação da decisão. Trata-se do efeito transcendente, 
que Dimoulis e Luardi (2013) assim se manifestam acerca do tema: 
É o efeito transcendente, segundo o qual todos os “fundamentos 
determinantes da decisão” (tragende Grunde, ratio decidendi) tem força 
vinculante, mesmo não sendo incluído no dispositivo da sentença, mas tão 
somente a votos ou debates entre Ministros durante a audiência. O 
entendimento do Tribunal Constitucional transcende o caso singular, devendo 
sua interpretação da Constituição ser respeitada pelas demais autoridades 
estatais em casos futuros que apresentem semelhantes. (DIMOULIS; 
LUNARDI, 2013, p. 183) 
Discute-se a dimensão subjetiva do efeito vinculante, refere-se à possibilidade 
de a decisão proferida vincular o próprio STF, posto que na redação dada pela EC n. 3/ 
93 a proposta original de vinculação excluiu o STF vinculando apenas “aos demais 
órgãos do Poder Judiciário e o Poder Executivo, todavia observa Mendes, colacionado 
por Bridy que, “o Tribunal não se limita a mudar uma orientação eventualmente fixada, 
mas que o faça com base em uma crítica fundada do entendimento anterior, que 
explicite e justifique a mudança. “Quem se dispõe a enfrentar um precedente, fica 
duplamente onerado pelo dever de justificar-se.”. 
5.3. Efeitos repristinatórios 
O efeito repristinatório é expressamente consagrado no direito positivo pela Lei 
nº 9.868/99, art. 11, § 2º, apenas quanto ao deferimento da cautelar. Entretanto, aplica-
se a mesma regra ás decisões de mérito nas ações de controle concentrado, já que 
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decorrente da nulidade do ato inconstitucional. Quanto às decisões de mérito proferidas 
na ação direta de inconstitucionalidade, não há dúvida da existência do efeito em 
estudo como regra. 
Segundo Bulus (2012, p. 351), “efeitos repristinatórios são os que revalidam 
normas revogadas, ressuscitando-lhes, automaticamente, os efeitos.”. Acerca do tema 
Alexandre de Moraes (2013) observa: 
(...) a declaração de inconstitucionalidade de lei ou atos normativos, em 
sede de controle abstrato de constitucionalidade, acarreta os denominados 
efeitos repristinatórios, uma vez que a decretação de sua nulidade torna sem 
efeito a antiga revogação que produzira, ou seja, a lei anterior supostamente 
revogada por lei inconstitucional declarada nula com efeitos com efeitos 
retroativos (ex tunc) jamais perdeu sua vigência, não sofrendo solução de 
continuidade. (MORAES, 2013, p. 779) 
Este efeito, não precisa costar expressamente na decisão, sua eficácia é 
automática. A doutrina classifica duas hipóteses de repristinação, assim ensina 
Dimoulis e Lunardi (2013) acerca destas, 
São duas hipóteses de repristinação. Na primeira, o ato de revogação 
não estabelece dispositivo que substituirá o anterior, voltando a valer o ato 
inicial. É uma repristinação eventual (...). Na segunda hipótese temos a 
repristinação necessária, que ocorre em caso de declaração de 
inconstitucionalidade que retira do ordenamento norma que  tinha revogado 
uma anterior. Aqui a repristinação resolve o problema da lacuna  normativa e 
justifica, do ponto de vista da teoria da norma , pois o afastamento de um ato 
normativo afasta todos os seus efeitos, incluindo a revogação de ato anterior. 
Por essa razão, o ato revogado volta a vigorar. (DIMOULIS; LUARDI, 2013, p. 
191, e 109) 
É certo que nem sempre o efeito repristinatório é vantajoso, para tanto, este 
deve ser empreendido nos lindes da razoabilidade e da ponderação, conjugando-se os 
arts. 11, § 2º, e 27 da Lei 9.868/99. Para Bulus (2012, p. 352), “se o efeito repristinatório 
calcar-se em juízo notadamente político, alheio ao pórtico da supremacia constitucional, 
gerando caos e desarmonia social, não. Nessa hipótese, será alem de indesejado, 
contrário às linhas-mestras da Lex Mater.”. 
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5.4. Efeitos temporais. 
5.4.1. Efeitos retroativos (ex tunc) 
Em ações diretas de inconstitucionalidade, as decisões, alcançam as condutas 
pretéritas, isto é, aquelas praticadas ao tempo da vigência da lei declarada 
inconstitucional, desfazendo-se desde sua origem. 
Conforme ensina Alexandre de Moraes (2013), 
(...) o ato declarado inconstitucional, juntamente com todas as 
consequências dele derivada, uma vez que os atos inconstitucionais são nulos 
e, portanto, destituídos de qualquer carga de eficácia jurídica, alcançando a 
declaração de inconstitucionalidade da lei ou ato normativo, inclusive os atos 
pretéritos com base nelas praticados (ex tunc). Importante ressaltar eu a 
declaração de inconstitucionalidade do ato impugnado e, consequentemente, a 
retroatividade de sua nulidade alcança, inclusive, sentenças judiciais transitadas 
em julgado, uma vez que, conforme decidiu o Supremo Tribunal Federal, “a 
rescindibilidade do acórdão conflitante” decorre “do princípio da máxima 
efetividade das normas constitucionais e da consequente prevalência da 
orientação fixada pelo STF”. (MORAES, 2013, p. 772) 
É assim, tendo em vista a doutrina majoritária entende que a natureza jurídica 
da decisão de inconstitucionalidade é declaratória. Decide que a lei ou ato normativo 
sofre do vício da nulidade. Esta é a razão, da decisão ter efeitos retroativos, devendo o 
tribunal declarar nulo todos os efeitos gerados a partir da norma declarada 
inconstitucional. 
A despeito do tema Uadi Lammêgo Bulus (2012) se manifesta da seguinte 
forma: 
Seja como for, os efeitos da declaração de inconstitucionalidade no 
controle concentrado desfazem, desde a origem, o ato que o Supremo 
considerou contrário à Constituição, nulificando todas as consequências dele 
advindas. 
A jurisprudência do Excelso Pretório e firme neste sentido, pois parte da 
premissa de que as normas contrarias à Carta Magna são nulas, e, por isso 
mesmo, despojadas de qualquer carga de eficácia jurídica. (...) vigora no Brasil 
o regime da sanção de nulidade. Resultado: a declaração abstrata de 
inconstitucionalidade, exercida em sede de controle concentrado, nulifica os 
atos emanados dos Poderes Públicos. (BULUS, 2012, p. 353) 
Por fim ressaltamos que a teoria da nulidade não é imodificável e inflexível, 
posto que, a jurisprudência do STF já atenuou em diversos precedentes, admitindo a 
retroatividade da decisão que declarou a inconstitucionalidade normativa. 
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5.5. Modulação dos Efeitos art. 27, da Lei 9.868/1999 
Trata-se de uma inovação no ordenamento jurídico brasileiro que nasceu com o 
advento da Lei 9.868/99 em seu art. 27. 
Art. 27. Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, e 
tendo em vista razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social, 
poderá o Supremo Tribunal Federal, por maioria de dois terços de seus 
membros, restringir os efeitos daquela declaração ou decidir que ela só tenha 
eficácia a partir de seu trânsito em julgado ou de outro momento que venha a 
ser fixado. 
Como ensina Barroso (2007, p. 186), tal previsão é análoga à constante da 
Constituição de Portugal, bem como, da Lei Orgânica da Corte Constitucional alemã, 
com semelhante previsão. Gilmar F. Mendes ainda anota que, antes do advento da Lei 
em comento, talvez a nossa Suprema Corte, fosse possivelmente a única a não fazer 
uso da técnica de limitação dos efeitos, posto que os sistemas austríaco, italiano, 
espanhol e o próprio direito comunitário e, ainda, a jurisprudência americana têm 
adotado modalidades semelhadas quanto à restrição de efeitos da declaração de 
nulidade33.  
Art. 27 desta lei admitiu que fosse atribuído efeito prospectivo (ex nunc) a 
declaração de inconstitucionalidade, restringindo a aplicação da regra, fazendo com 
que a decisão não retroagisse ao início da vigência da lei. Uadi Lammêngo Bulus 
(2012) notou que, 
Tal manipulação faculta a Corte Suprema limitar ou restringir os efeitos 
temporais a declaração abstrata de inconstitucionalidade. Seu objetivo é 
adequar a eficácia das sentenças de inconstitucionalidade às situações da vida, 
mitigando a excessiva rigidez que pode advir desse contexto. Daí a 
possibilidade de o Supremo Tribunal Federal dosar os efeitos retroativos (ex 
nunc) da decisão de inconstitucionalidade, o que lhe permite fazer uma 
ponderação entre as normas declaradas inconstitucionais e as normas 
constitucionais aferidoras de valor supremo, tais como moralidade, a boa fé, a 
coisa julgada, a razoabilidade, a irredutibilidade de vencimentos, a proibição d 
enriquecimento ilícito, a primazia dos valores decorrentes da cláusula do devido 
processo legal etc. (BULUS, 2012, p. 357) 
Da leitura do art. 27 da Lei 9.868 de 1.999, a doutrina reconhece que, ao 
manipular os efeitos de sua sentença, o STF atua com larga carga de 
discricionariedade e razoabilidade, haja vista a necessidade de preencher requisitos, 
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daí nota-se que duas exigências são necessárias para a modulação dos efeitos: a 
primeira é de natureza formal-procedimental – quorum de 2/3, isto é, o Supremo poderá 
restringir os efeitos da sua decisão desde que estejam presentes, pelo menos, oito 
ministros – e a segunda é de natureza material-substancial – quer dizer, o Supremo 
poderá modular os efeitos de suas decisões a depender da existência de razões de 
segurança jurídica ou de excepcional interesse social.34 
No que diz respeito ainda a o requisito de natureza material, em pesquisa de 
dados disponíveis no site do STF, foram encontradas 16 ADIns que ordenavam a 
modulação dos efeitos da decisão de inconstitucionalidade. Analisando as decisões, o 
fator econômico foi decisivo, de maneira direta ou indireta, para a modulação dos 
efeitos da sentença.35 
Importante ressaltar a discussão doutrinária acerca do cabimento da modulação 
dos efeitos em campo de controle difuso. Uadi Lammêngo Bulos afirma que “a restrição 
dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade só pode ocorrer no campo do 
controle concentrado, e não no do controle difuso”36. Todavia o Ministro do STF Gilmar 
F. Mendes (2013) a seu turno afirma: 
(...) tem-se, a nosso ver, uma adequada solução para o difícil problema 
de convivência entre os dois modelos de controle de constitucionalidade 
existentes no direito brasileiro, também no que diz respeito a técnica de 
decisão.(...) Não parece haver dúvida d que, tal como já exposto, a limitação de 
efeito é apanágio do controle judicial de constitucionalidade como um todo, 
podendo ser aplicado tanto no controle direto quanto no controle incidental. 
(MENDES, 2013, p. 1.288) 
Ainda em sede de controle difuso, o Ministro ao proferir seu voto no sentido de 
conhecer e desprover embargos defendeu a aplicação do art. 27 da Lei 9.868/9937.  
No que diz respeito aos limites temporais da decisão que declara a 
inconstitucionalidade o STF pode ainda, escolher um momento, desde que fixado por 
2/3 de seus ministros, porém, tal hipótese de restrição temporal deve estar 
acompanhada expressamente de limites lógicos previstos pelo Tribunal. O 
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entendimento da Suprema Corte, admite a prospecção dos efeitos como verdadeiro 
“apelo ao legislador”, que deverá editar nova norma, em prazo fixado pelo Excelso 
Pretório, que revogará aquela declarada inconstitucional. 
Obstante ao posicionamento do STF, Alexandre de Moraes (2013) entende que, 
(...) defendemos que, em virtude da tradição de retroatividade da 
declaração de inconstitucionalidade e das peculiaridades nacionais quanto ao 
número de ações diretas procedentes e à omissão do legislador, que optando 
por essa hipótese, deverá o STF escolher como termo inicial a produção de 
efeitos qualquer momento entre a edição da norma e a publicação oficial da 
decisão. Dessa forma o Supremo Tribunal Federal poderia modular as decisões 
entre ex tunc (retroativos) e ex nunc (não retroativos). (MORAES, 2013, p. 775) 
A exceção, traz em seu bojo razões de segurança jurídica e interesse social, 
cuja finalidade é evitar a ocorrência de danos sociais em virtude da retroatividade da 
declaração de inconstitucionalidade. A despeito do tema Gilmar F. Mendes observa: 
(...) razões de segurança jurídica podem obstar à revisão do ato 
praticado com base na lei declarada inconstitucional. Nessa hipótese, avalia-se, 
igualmente, que, tendo em vista razões de segurança jurídica, a supressão da 
norma poderá ser mais danosa para o sistema do que a sua preservação 
temporária. Não há negar, ademais, que aceita a ideia da situação ‘ainda 
constitucional’, deverá o Tribunal, se tiver que declarar a inconstitucionalidade 
da norma, em outro momento, fazê-lo com eficácia restritiva ou limitada. 
(MORAES apud MENDES, 2013, p. 775) 
Bulos (2013) ainda observa que,  
Será juridicamente impossível a Corte a restringir os efeitos da 
declaração de inconstitucionalidade depois que a decisão sair publicada no 
Diário Oficial. Isso por que a norma foi expurgada da ordem jurídica. Inexiste a 
mínima possibilidade de manipular pauta juridicamente inexistente. (BULOS, 
2013) 
Outrossim, não poderá o Supremo fazer retroagir efeitos de sentenças 
transitadas em julgado, no sentido de permitir a retroatividade de lei penal mais severa, 
pois ao fazê-lo, estaria contrariando o andamento do art. 5º, LV, da Constituição de 
1988. Norma incriminadoras de Direito Penal estão fora deste contexto.38 
5.6. Constitucionalidade do art. 27 da Lei 9.868 de 1999 
 Em que pese à modulação dos efeitos ser uma tendência no cenário mundial 
do constitucionalismo, a doutrinadores que discutem acerca da inconstitucionalidade do 
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art. 27º da Lei 9.868/99. É válido ressaltar que foram propostas ações diretas de 
inconstitucionalidades, pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, 
submetidas ao STF, especificamente para discutir a constitucionalidade deste 
dispositivo e doa art. 11 da Lei 9.882/99. 
Argumentou a OAB que a modulação dos efeitos ofendia o Estado Democrático 
de Direito 39  além do princípio da legalidade 40  autorizando que lei e ato normativo 
declarado inconstitucional produzam efeitos em algum momento do tempo, 
principalmente Medida Provisória que se quer tem participação legislativa41. 
Na esteira deste mesmo raciocínio Luís Roberto Barroso afirma que o artigo 27 
da Lei 9.869/99 é inconstitucional, por tratar-se de matéria que deveria ter sido 
veiculada por emenda à Constituição. Ainda, ressalta que a modulação dos efeitos da 
declaração de inconstitucionalidade já foi objeto de duas tentativas de se positivar a 
matéria na Constituição, na Constituinte de 1988 e no processo de revisão de 1994, 
todavia, ambas as tentativas restaram infrutíferas. Luís Roberto Barroso também alerta 
para o perigo de que a hipótese excepcional de restringir os efeitos da 
inconstitucionalidade vire regra, manipulada pelas “razões de Estado”42. 
O Ministro Moreira Alvez considerou em seu voto, a manipulação dos efeitos da 
declaração de inconstitucionalidade, inconstitucional, argumentando da seguinte forma: 
É inconstitucional o art. 27, que vai contra aquilo que imanente ao 
nosso sistema, ou seja, que o efeito dessas declarações é desconstitutivo, 
tendo em vista a circunstância de que nós temos, ao lado do controle 
concentrado, o controle difuso, e não é possível haver um controle com uma 
eficácia e outro com outra diferente quando eles visam, em última análise, ao 
mesmo objetivo. (STF, Recl. 1.880, Rel. Min. Maurício Corrêa, excerto do voto 
do Ministro Moreira Alves) 
Por outro lado, o Ministro Carlos Velloso assevera que é característica do 
controle concentrado a eficácia ex tunc, ex nunc e pró-futuro, posição favorável à 
constitucionalidade do artigo 27 da Lei 9.868, conforme se vê a partir do seu voto no 
julgamento do agravo regimental na reclamação n. 1.880: 
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Se a lei, na ação direta de inconstitucionalidade, é declarada 
inconstitucional, é ela retirada do mundo jurídico. Até agora, temos expelido-a 
do mundo jurídico, com efeito, ex tunc; depois vamos apreciar se o efeito ex 
nunc e o efeito pró-futuro são constitucionais, porque está na Lei 9.868, de 
1999, art. 27, a previsão de tais efeitos. Observe-se que é característica do 
controle concentrado as suas decisões terem esse efeito: ex tunc, ex nunc e 
pró-futuro. 
Uadi Lammêngo Bulos (2012), também afirma não aderir à 
inconstitucionalidade do art. 27, posto que sua manifestação acerca do tema prima pelo 
princípio da razoabilidade como fica demonstrado a seguir, 
Por outro lado, não nos parece que a possibilidade de o Supremo 
manipular os efeitos da sentença da sentença de inconstitucionalidade, 
conferida pela Lei 9.868/99, desvirtue o controle concentrado, desde que sejam 
observados os princípios e pressupostos que informam a ordem constitucional 
brasileira, concebidos à luz da razoabilidade. (...) como prevalece, no Brasil o 
regime da sanção de nulidade dos atos inconstitucionais, a regra é a da eficácia 
ex tunc e erga omnes da declaração de inconstitucionalidade. Acontece, porém, 
que, em alguns casos, é preciso que as decisões pretorianas, em sede de 
controle concentrado de normas, logrem efeitos ex nunc. (BULOS, 2012, p. 
358) 
 
Por fim, é possível que os desdobramentos das decisões retroativas da Corte 
Suprema, provoquem um caos em relações jurídicas que estão calcadas na boa fé, daí, 
se verifica a necessidade de se flexibilizar a ideia de que a lei declarada inconstitucional 
é nula, posto que os efeitos retroativos não devem ser absolutos em todas as situações, 
e isso também, é primar pelo justo. 
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6. Considerações finais 
Como demonstrado ao longo deste trabalho, o papel da jurisdição constitucional 
é garantir a efetiva concretização da ordem jurídica fundamental da sociedade, para 
tanto, a Carta Magna como lei garantidora de direitos, deve estar guardada da eiva da 
inconstitucionalidade, neste sentido, é o Supremo Tribunal Federal o detentor da 
responsabilidade a ele outorgada pelo Poder Constituinte de guardar a Constituição. 
Outrossim, “não basta as normas constitucionais serem hierárquicas e formalmente 
superiores às leis em geral. É necessário um instrumento para ser acionado nos casos 
de violação à ordem suprema do Estado. (BULOS, 2012, p. 187). 
 Passando por todas as Constituições no Brasil, é notória a evolução da Corte 
Excelsa. Ainda que tardia e morosa, será sempre bem-vinda, posto que ajudará a 
examinar e adequar dados comportamentos ao Texto Maior, bem como a omissão 
Legislativa que infelizmente se faz tão presente em nosso país. Uma jurisdição 
constitucional presente e efetiva é instrumento indispensável para que se cumpra não 
apenas a vontade da constituição, mas a cima de tudo a “vontade de constituição”, 
posto que, a observância desta se faz necessário para melhorar o quadro da falta de 
efetividade dos direitos fundamentais. 
Conforme o Ministro Gilmar Ferreira Mendes (2013) com maestria destacou, 
A Constituição escrita não se limita a estabelecer os baldrames da 
organização estatal e os fundamentos da ordem jurídica da comunidade, mas 
desempenha relevante papel como instrumento de estabilidade, de organização 
do poder e de garantia da liberdade. (MENDES, 2013, p. 1.003) 
Conclui-se que o controle de constitucionalidade enquanto mecanismo de 
defesa da constituição é sem dúvidas um importante instrumento para o 
reconhecimento da supremacia da constituição e de sua força vinculante em relação 
aos Poderes Públicos. Portanto, é o controle concentrado de constitucionalidade uma 
das mais emitentes criações do direito constitucional do mundo moderno. 
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